
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-002/2024- SECULT 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atravt·s da SECRETARIA DE CULTURA, 
TURISMO E INTEGRAÇÃO SOCIAL, requerente deste processo administrati\'o, ao qual será conduzido pd > 
Agente de Contratação, Sr. Manoel Pessoa Coutinho, designado pela Portaria nº 05..J. de 16 de janeiro de 202..J., l' 

pela l ·'. tJuipe de r\poio / Contratação, anexada aos autos do procedimento, torna público que a partir do dia 13 de 
setembro de 2024 às 17h00min (horário de Brasília), atra,·ts do endereço detr<H11co 
li I tps hllc< ,mpr:1s.C< ,m 11 omc P11 blic. \cccs, (Bolsa de Licitaçôes e J ,cilôes) " /\cesso ldenti fi cado 110 lmk -
acesso publico", cm sessão pública por meio de comunicação ,·ia internet, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propostas de preços e que no dia 25 de setembro de 2024 as 08h:00min (horário de Brasília) 
encerra o procedimento ele recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h:0lmin dará início à 
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 mio (horário de Brasília) miciará a formalizaçao de 
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE- 002/2024-
SECULT, identificado abaixo, objetiYando a melhor proposta de menor preço por lote, mediante as condiçôes 
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei 1 :ederal nº 1..J..LD/2021, de O 1 / 0..J. / 2021 - Lei de 
Licitaçúes, pelo Decreto Municipal nº 002 de 16 de janeiro de 202..J., da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Cc'>digo de 
Defesa do Consumidor, Decreto n" 6.20..J./ 07, J ,ei Complementar nº 12'.1 de 1-l- de dezembro de 2()()6, J ,e1 
Complementar nº 1-l-7 de 07 de /\gosto de 201..J., Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 20 16, Lei 
Federal 12 . ..J...J.O de 07 de julho de 2011 que altera o título VfT-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos SÍf..,)·nificados, conforme aba1:-.o: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRETJ\lU/\ D1 •: C:L'LTL'R1\, TClU Sl\10 1-: 
INTl~CR1\ÇÃO SOCIAL. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo 1º V1 da Lei 1..J..133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da L'nião, dos htados, do Distrito h ·deral e 
dos Municípios, inclusi,·e as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundaçôes por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: t'irgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública a.tua; 
AGENTE PÚBLICO: indi,·íduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou quak]U('l" 
outra forma de im·estidura ou ,·ínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica intq..,,rante 
da Adm.iiustraçào Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da /\dministração Pública respunsán·l pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, si{-,ttiat:iria de contrato com a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa física ou iurídica, ou consc'ircio de pessoas jurídicas, que participa ou marnfesta a mtcnção 
de participar de processo licita tório, sendo-lhe equiparáH·l, para ns fins desta J ,ei, o fornccedm ou o prestador de 
serviço tJue, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: ati,·idadc ou conjunto de ati\'idades destinadas a obter determinada ut1lidade, intelectual ou matnial , 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indteados pela 1\dm1111stração, cm car~tcr 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e jul,gar documentos rclatinis às licitaçiics e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
fcderati\'O dintlga de forma centralizada as mfonnaçôes e os scn-iços de go\'erno di!-,rital dos seus c'>q..,l"àos e 
entidades; 
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REPACTUAÇAO: forma de manutenção do equilíbrio econômico- financeiro de contrato utilizada parà se ·iços 
contínuos com regime de dedicação exclusi,·a de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da 
análise da variação dos custos contratuais. de\'emio estar pre\'ista no edital com data \'Ínculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data \'inculada ao acordo, à com-cnçàn colcti\'a <>li ao 
dissídin coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para us custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre se1-Yidorcs efetin>s ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar dec1súes, acompanhar o 
trâm.itc da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras ati\'ith1des ncccssánas ao 
bom andamento do certame at<'.· a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçc":ies e J ,eil(>cs, entidade com·cniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apc>to T<'.,cnico-Opcracional cm vigor, 
https: //bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 

ANEXOS 
AN l~XO 1 - Termo de Referência 
ANL -: XO II - Minuta do Contrato 
AN1 ,:xo Ili - Declaração de I fabilita ção 
1\Nl -: XO IV - Declaração de 1:atos Super\'enientes 
ANl •:xo V - Declaração t1ue não emprega menor de 18 anos 
1\Nl-:XO VI - Modelo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 
;\NEXO VI f - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de 1\lto Santo 
1\NEXO VIII - Declaração de E laboração Independente de Proposta 
ANl •:XO IX - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PERMANENTES, EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS, PARA EQUIPAR A UNIDADE 
ADMINISTRA TIVA DA SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E INTEGRAÇÃO SOCIAL, DO 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÔES CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL 
1.2. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com u arrimado pelo art. 
(,°, inciso Xl ,I; art. 28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da l .ei n.º 1-1-.133/ 202 l, considerando a oportunidade 
de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior \'antajosidade 
e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade 
de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando efeti\'idade para concomitância da 
execução; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante de\'e prm·iclcnciar o seu credenciamento, com atnbwção de chaH' 
e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deYerá inform.ar-se a respeito do seu funcionamento, 
regulamento e instruçôes para a sua correta utilização, sendo de rcsponsabilidadC' do participante o cadastro pr<.'.-,·in 
do sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. 1\s instruçôes para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas por mC'io 
do seg-uintc endereço de e-mail: cc 111ta te i(d ,hll.c >rµ- . br. 
2.3. 1 ,: de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se prn·iamente no sistema cktrúnico utilizado 110 

certame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3. l. Responsabilizar-se formalmente pelas transaçôcs efetuadas cm seu nome, assumir como firmes e , ·erdadciras 
suas propostas e seus lances, inclusi,·c os atos pratteados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do prcH'edor do sistema ou do óq.,:rão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
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2.3.2. Acompanhar as operaçôes no sistem.a eletrônico durante o processo licita tório e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao pron:dor do sistema l1ualquer acontecimento LjUe possa comprnmeter o s1gil1 > 

ou a in\'iabilidade do uso da senha, para imediato blOLJuciu de acesso; 
2.3...1-. C tilizar a cha\'e de identificação e a senha de acesso para participar do prq..,rão na forn1a eletrônica; e, 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chan· de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
2...1-. Poderão participar da presente licitação todos ns interessados do ramo pertinente, que compro\·arcm 
eficazmente os requisitos deste Edital. 
2.5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. -+2 a -+5 da J ,ci Complementar 123, de 1-+ 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 1-+7 /201-+, a ME, li.PP, MLJ ou CoopcratiYa, l1uc se 
enyuadre na receita de ME ou l0J>J\ deverá apresentar declaração de ser clq.,>Íwl aos benefícios do tratamento 
aludido, nos termos do Decreto 8.538/ 2015. 
2.6. Fm caso de necessidade ele descnquadramcnto da condição de microempresa ou empresa de pequeno portl', 
ou seja, quando houver faturamento superior exi6rido 2.3 e na respccti\·a legislação supracitada, compete :1m 
licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as prm·iclências necessárias para o desenquadramento 
e usufrua (ou tente usufrnir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse em1uadramento, poderá ser declarado 
inidônco (art. 13, 1 º, do Decreto 8.538/2015) . 
2.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperati\·a que atender ao item 2.-+, mas possuir restrição 
cm qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Ncgatirn de Tributos Municipais, Certidão Ncgatl\'a 
de Débito Junto ao INSS - CND) e de rc,gularidade trabalhista (Certidão de Regularidade Junto ao l•GJ'S), terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprm·c a sua regularidade, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 
2.8. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pel1ueno porte e a 
cooperati\·a da apresentação de todos os documentos, ainda c1uc apresentem alguma restrição. 
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única \·ez, por igual período, a crit<'.-no da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respecti\·o 
prazo. 
2. 10. /\ não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à ,\dministração 
ccmnJcar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou re,·o.f . .,>ar a 
licitação. 
2.13. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei 1-+.133/ 2021; 
2.13.1. Declarada inidônea de ~cardo com o pre\'isto no inciso IV do art. 156 da Lei n. º 1-+.133/2021 e que não 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.13.2. Com falência decretada; 
2.13.3. Consorciada; 
2.13.--1-. Suspensa pela Prefeitura de Alto Santo/ CF; 
2.13.5. Em regime de concordata; 
2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsá\·eis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, 
bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na /\dministração 
Direta ou Indireta do Município de Alto Santo/CE; 
2.13.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsá\·cL 
2.13.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação cm 
decorrência de sanção que lhe foi imposta, obsen·ado o § 1 ° do art. 1-+ da Lei nº 1-+.133 / 2021; 
2.13.9. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser obsen·adas as situaçôes lJUC possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1 ° do art. 9º da Lei nº l.+. 133/ .2021. A vedação<'.- estendida a terceiros que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.13.10. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país; 
2.13.11. Pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçãu 
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na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deks seja cônjuge, companheiro ou parente 
cm linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.13.12. Pessoa ftsica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipr'itcscs do §5º do art.1..J. da l .ci nº 
1..J..133/ 2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida l .ei. 
2.13.12. Vedada participação de consórcio. 
2.13 .1..J.. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.'.?.. Recebimento das "propostas de preços" via sistema; 
3.1 .3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1...J.. Lances; 
3.1.5. 1 labilitação do(s) licita.nte(s) mell1or(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3. 1.8. I Iomologação; 
3.1.9. Contratação. 
3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste F.dital, excluir-se-á o dia do m1c10 e incluir-se-á o do 
YetlCttllelltO. 
3.1.10.1. Só se iniciam e , ·cncem os prazos referidos neste edital cm dias úteis. 
3. 1.10.2. O scrYiço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua a.ssinatur:i, 
podendo ser prorrogado nos termos do a.rt. 107, caput, da LC'i N . 0 1-U33/ 2021. No caso de o contra tu ultrapassar 
o exercício, de, ·erá a administração atualizar, por meio de apostila. e de fomu unilateral, as disposições que assim 
se permitirem, inclusiw a própria rubrica orçamentária da lei em vigor . 
. ).1.10...J.. A Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE convocará a licit:inte vencedora para assinatura do contrato, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, conta.dos a partir cio recebinwnto de a,·iso convocatc'>rio. 
3.1. l0.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o moti\'(J apresentado seja aceito pch 
;\dministração. 
3.1.10.6. A Contratada deverá dar início à execução dos serviços/ aquisições ,·inculados a este edital cm at{ 05 
(cinco) dias depois de firmado o Contrato. 
3. 1. lü. 7. f.: facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contra.to ou não :iccitar ou não 
retirar o instmmento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, 1u 
< >rdem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo lici tante ,·encedor, sem prciuízo 
das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n. 0 1..J..133/2021. 
3.1.10.8. A recusa. injustificada do ad judicatário cm assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equi,·a.lcnte no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta cm favor do <'>rbrào 
ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipó tese do subirem 3.1.10.9.1. 
3.1 .10.9. Na hipc'itcse de nenhum dos lici tantes aceitar a contratação nos termos do subi tem 3.1.1 O. 7, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual a.tu:i li zação nos termos do edital, poderá: 
3.1.10.9.1. ConYocar os licitantes renuncsccntcs para negociação, na. ordem de classificaçàu, com ,·is tas à < >btc.:11ção 
dC' preço melhor, mesmo que acima dn preço do adjudicatário; 
3.1.10.9.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiç(~>es ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
cla.ss1ficatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.10. Decorrido o prazo de nliclade da proposta indicado no edital sem com·ocação para ;i cuntratação, fica rã() 
os licitantes liberados dos compron1issos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
..J..1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da J ,ci nº 
l..J..133/ 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, dc\'endo encaminhar o pedido até 03 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame, 11<) endereço ek trônico citado no subitcm ..J. .3 :ibaixo. 
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-t.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será dintlí-,>ada por meio do sistema utilizado na 
realização do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas di,·ulgadas vincularão os participantes e a 
Administração. 
-t.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação nn prazo citado no subi tem -t.2, o Agente de Contrataçã1 > 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aYiso no sistema utilizado na realização do certame. 
-t.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento de\'erão ser realizados exclusi\'amente por meio detn1111co, 110 

endereço ltctt,icocsÇilalto~ant,J.Cl'.g• )\ .br rn1 littps: · bllc,Jrnpc1~.c• )fll 11 lllrnc P11bl1c.\cccss (Bolsa de J .1citaciJes e 
J ,eilôes), ate'.· as 23h59min, com a informação do nº do pregão, o órgão ou cntidade promotor da licitação e ;\gente 
de Contratação responsável. 
-t.3.1. As impugnações ap resentadas deYerão ser subscritas por representantes legais mediante compru\'ação, sob 
pena do seu não conhecimento. 
-+.-+. As impugnações de efeito suspensivo à impu6,nação são medida excepcional e dcwTão serem moti,·adas pelo 
agcnte, nos autos do processo de licitação. 
-t.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada non data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formu lação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1. Cada licitante de,·erá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A proposta dt' Preços de acordo com o modelo fornecido atra\'és do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://blkompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
5.1.1 . Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as cxtcns<>es 
.... doe, *.xls, ou *.pdf. 
5.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que SI ·'.C:L' l :r 
reproduções sejam feitas na mesm.'l folila, salvo disposição normativa em contrário, dendamcnte provada pelo 
licitante no ato da aprest'ntação do documento. 
5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou c('>pias cm fac ­
símilc, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, à.s propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectiYos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
5.2.-+. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contÍ\'erem prazo de \'alidade expressamente 
dcterm.inado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da 
presente licitação; estes documentos deverão se1· apresentados em (ori.i-,,inais ou cópias), no caso de cópias, deverão 
ser autenticadas. 
5.2.5. O Agente de Contratação poderá tambc'.'m solicitar origina l de documento já autenticado, para fim de 
Yerificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo dc -t8 (quarenta e oito) horas contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
5.2.6. Os licitantes encatninharào, exclusivamente por meto do sistema 
https: / / bllcompras.com/ 1 fume/Publici\ccess, concomitantemente com os documentos de habihtação exigidos 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de em·iu dessa documentação. 
5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos ncste !~ditai, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elctrCmico durante a sessão púbhca 
do Prq,>ão, ficando responsáw·l pelo Ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobsc1Yância de quaisquer 

nerenura Mun1c1pa1 ae Alto ~anta - l'(ua : coronel ~1mp11c10 t'.lezerra, 1~!5 - Fone/Fax:(!5!5) ~4:z~.zc,150 



PREFEITURA DE 

-ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Atl' a abertura da sessão pública, os liettantes podcrãCJ 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as prnposras 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Pará~rrafo Terceiro: Os documentos que cumpiicm a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para a,·aliação do Agente ele Contratação e para acesso público apc'is o 
encerramento do envio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A proposta de preços inicial , sob pena de desclassificação, de,-erá ser elaborada e cnYiada exclus1Yamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o prnduto / Sen-iço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a MARCA de todos os produtos do(s) Lote(s) , com o Yalor u111tário 
por item e global por] ,(} 1 ·1 ~ cm conformidade com o modelo do sistema. 
6.1.1. Os itens deYerão ser cotados, nos quantitati,·os licitados, sq..,rundo a unidade de medida consignada no edital. 
6.1.~. Nos preços ofertados den:rão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega / execução dos 
prndut()s / sen·iços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
6.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente I is requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está cm conformidade com as exigências do instrumento com·oett<'lrio. 
6.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupôe o pleno conhecimento e atendimento às exigtnc1as de 
habilitação pre,·istas no !~ditai. O fornecedor será responsá,·el por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema elctn'.mico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
6.3. Os preços constantes da propostt'l de preços do licitante deverão conter apenas duas casas dccunais apús a 
,·írgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centanls, e dc,·erão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
6.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitatin) do bem c< ,taclo. 
6.3.2. Nos preços já deverão estar incltúdas as remtmcrações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
prcYidenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro t,nus tiue não 
o ,·alor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade du licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro arhrumento não previsto cm lei. 
6.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, pre,·alecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder às correções 
necessánas. 
6.3 .5. Não serão adjudicadas propostas de preços com Yalor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
6 .. 1.6. Na análise das propostas de preços o Agente de Contratação observará o preço global por lote, expresso ('111 

reais. Assim, as Propostas deYerão apresentar o valor global por lote. 
6.--1-. Os quantitati,·os licitados e cotados deYerão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
6.--1-.1. 1\ proposta de preços deH' contemplar o quantitatiYo dos itens cm sua totalidade confonne licitado. 
6.5. O prazo de ,·alidade da proposta de preços não pode ser mferior a 60 (sessenta) dias consecutl\"OS da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não mforme o prazo de ,·alidade, será considerado a<.1uelc ckfimdu neste 
Fd1tal. 
(>.6. A apresentação da proposta ele preços implica na cic'.-ncia clara de todos os termos do edita l e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação cio ser\'iço e as condiçôes de participação, compet1çào, julgamento e formali/,ação 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas d1sposiç<ies (' à legislação aplicán·l, 
notadamentc às Lei Nº. 1--1-.133/21. 
6.7 . Som.ente se-rão acc-itas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistenu, inclusive ljUantn aos seus 

anexos, não sendo admit1d o o recebimento pelo Agente de Contratação de quak1ucr outro documento, nem 
permitido ao licitante fazer quak1uer adendo aos entregues ao Agente de Contratação por meio cio sistema. 
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6.8. ()UAJ.QUrm. LICITANTI •: ()UI ~ SL~ !DLNTII·TCAR NA PLATAFORMA DI•: QL'1\LQL1 l~R l•"()R[\f1\ 
Sl ~RÁ SL:MAR.lAMl ~NTI ·'. l~XC:J.L:ÍDO DA DISPCTA. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7. l. /\ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numera d()~, 
ele preferência, na seguinte ordem, de form,'l a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
7.1.1. Os interessados não cadastrados no Município ele Alto Santo/ CL, na forma dos artigos 6:2 a 70 da Lei Nº. 
1..J..133/ :21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo n:lac1onados 
(subitcns 7.:2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo Agente de Contratação lluanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de validade. 

7.'2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou ap;ê'ncia, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cúpia(s) do(s) CPl · e RC ou 
Carteira de I Jabilitação do(s) sócio(s) ela empresa. 
b. ATO CON STITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm ngor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
den'ndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera cc,m 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cúpia(s) do(s) CP! ; e HC ou C:artctra 
de I fabilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperatiYas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria cm exercício; deYendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas J uríchcas cio 
I ·:stado onde opera com a,,erbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País, e ATO DI ~ RLCTSTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FL'NCIONAMl ·'. NTO expedido pelo úrgão 
competente, quando a atividade assim u exigir. 
e . REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperatiYa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) 1\to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao :21 da lei 5.76-1-/7 1; 
II) Comproyação ela composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -l-7 da lei 5.76-1-/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; 
V) Rq..,i-imento interno com a Ata da assembleia que o apron>u; 
VI) Regimento cios fundos constituídos pelos cooperados com a 1\ta da assembleia que os apron)U; 
VII) Editais elas 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALH ISTA E SOCIAL 
7.3. l. J>roya de inscrição no Cadastro Nacional ele Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
7.3.:2. Prm·a de inscrição no cadastro ele contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou,-cr, rclat1,·o 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ati,·idade e compatín:I com o ()bjeto contratual. 
7. 3.3. Prm·a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão nq..,>-atiYa ele d<'.·bitm 
rdati,·a aos tributos federais e dívida ati,·a da União (inclusi,·e contribuiçôes sociais), com base na Portaria Conjunta 
Rl ,- B/ PC;l 0 N Nº. 1.751 / 1..J.. 
7.3...J.. J>rm·a ele regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão nq...,>-ativa de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
7.3.5. Prorn de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão ncgati,·a de débitos 
nn11iicipa1s de seu domicílio ou sede (Cera! ou ISS). 
7.3.6. - CERTIFICADO DI ~ RECCL1\RJDADE Dl •: STTL'AÇÃO - CRS, OL'. U)L' IV ,\LLNTI •: , perante o 
Ccstor do Fundo de Garantia por Tempo de Ser,iço - l ·{tl'S, da jurisdição da sede ou filial da licitante, dc,-cmlo 
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o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na compro\·ação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7. PROVA DE lNEXTSTl~NCIA Db: DJ::mTOS INADIMPLTDOS PFRt\NTI~ 1\ JL'STlÇ ,\ DO 
TRABAl .110, mediante a apresentação de Certidão NegatiYa, nos termos do Título Vil -A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aproYada pelo Decreto-Lei nº 5 . ..\-52, <lc 1 º de maio de 19..\-3, da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 
7.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na J ,ei Nº 9.85-1-/ 99, e ao inciso XXXJ 11, cio art. 7" da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso <>li insalubre, nem 
emprq.,,a menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho alj..,>1.tm, sah-o na condição de aprendiz, a partu· de l ..\­
((_1uatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7 . ..\-. l - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2022/2023), já exigín·is e 
apresentados na forma da Lei (com indicação do N º do Livro Diário, número de Registro na _l unta Comercial e 
muncração das folhas onde se encontram os lançamentos, tennos de abern1ra e enceramento) que compro,-cm a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substin1ição por balancetes uu balanços prm·is<'lr-ios, pmkndo ser 
atualizados por índices oficiais (1uando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Rq..,rional de Contabilidade) e pelo 
Titular ou Representante legal da empresa. 1\s assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo 
obri!:,,atc,ria a aposição da certidão de rcj..,>1.1laridade profissional do Contador. Nn caso de empresa optante pelo 
sim.pies nacional, declarada cm credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de J nformação 
Socioccon{,micas e hscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e rcspectin> recibo de entrq.,ra cm conformidade com o 
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacmnal. 
a) No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do J ,ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dew·ndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obri6ra.das à publicação de Balanço, na forma da J ,ei 6 . ..J.0-1-/76, 
cópias da publicação no Diáno Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada / autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílm da J .icitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicaçôes de recursos; 
b . ..\-. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
b.5. Notas explicativas do balanço. 
7...\-.2 - Para Sociedades por cotas ele responsabilidade limitada (LlDA), atra\'és de forocópia do livrn Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou 
do1111cího da Licitante ou em outro ór,gão equivalente. 
7 . ..\-.3. Certidão Ncgati , ·a de Falência, Concordata, Recuperaçào Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati\'a dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
7...J..3.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante cm recuperação Judicial de\'erá compro,·ar a sua \'iabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da J ,ei nº 11.101 / 2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do arl. 16..\-, § 5º, da Lei nº 
1 l.101/2005. 
7 . ..\-.3.2. A empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial / plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico- financeira. 
7 . ..\-.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
7.-.J..6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e mm·imcntações da empresa), emitida pela Junta 
Corncrcial da sede da <..'1i-i.prcsa licitante, coni. data de cni.issào nàn anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

l) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidôes de sua filial e matriz. 
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li) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "7. -1-.3" acima. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1. 1\presentar 1\testado em papel timbrado do <Jrgão (ou empresa) emissor, fornecido pm pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com 
o objeto da licitação cm características, devendo conter, no mínimo, as sq~uintes informaç<ies: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado; (ver especificação de cada lote) 
c) prazo de cntrq,ra dos produtos, e; 
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. 1::sscs dados poderão ser utilizados pela 
PMAS/CL para comprm"ação das informaçôcs 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.6. l. Declaração, sob as penalidades cabíw•is, de llue a licitante não foi declarada inicli'mea para licitar nu contratar 
com a administração pública e da inexistência de fato supen'cnicnte impeditiHl da habilitação, ficando cirnte da 
ob1-i6ratoricdade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
(ANEXO IV) 
7.6.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste 1 ·'.dital (ANEXO 
III). 
7.6.'J. /\presentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de J\ltu Santo do(s) 
s<icio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
7.6.-1-. Declaração de que o licitante concorda com a E laboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.5. Apresentar Declaração de veracidade das i.nformaçúes prestadas, na forma da lc1 (art. 63, 1, da l .e1 n" 
1-1-.133/2021); (ANEXO IX). 
7.6.6. Nu casu de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/CE, a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) atualizado 
jw1to ao Mtmicípio de Alto Santo/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de 
validade serão analisados pelo Agente. 
7.6.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santo/CE dc,-cr:í. tambt·m 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.8. Será mabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas. 
7.ú.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -1-3, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06 e suas aJteraçúes. 
7.6.9.1. A não-regularização da documentação, nu prazo legal previsto, implicará decadência d() direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções e infrações pre,·istas no Título IV, Capítulo 1, da Lei 1-1-.133/2021, sendo 
facultado ao Município de Alto Santo/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de class1ficação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.6.10. /\pós a entrq,ra dos documentos para habilitação e/ ou prop()sta, não será permitida a substitl.llçào ou a 
apresentação de nm·os documentos, salvo cm sede de diligência conforme art. 6-1- da l .ei nº l-l-.1 'J3/202 l. O licitante 
de,·erá em·iar os documentos complementares via sistema no prazo de 2-1- (vmte e quatro) horas a c()ntar da 
solicitação. 
7.6.1 l. Não se caracterizam documentos novos aqueles l!UC venham a comprovar fatos existentes à época da 
abertura da sessão, com respaldo no previsto nu Acúrdão 1211 / 2021 -TCL'- Pknário. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CN PJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita 1 •ederal, por constar no próprio documento que é valido tant() para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do 1 :cTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, de,·cndo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização. 

~ 
Prefeitura M~nicipal de Alto Santo ...: Rua: Coronel Simplí~io Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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Parágrafo Segundo: Se o li citante for a matriz e o fornecedor da prestação dos scr\'iços for a filial, os documentos 
ckn:rão ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipiticação no 
crime de falsidade ideológica, prC'\·ista no anigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes prenstos 
nos artigos 337-1-:: e seguintes da] ,ci n" 1--1-.133/ 2021, além de poder ser punido administratiYamente, conforme as 
sançôes pre\·istas no presente ! •:ditai. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1. O prcg,io será do tipo eletrônico, o qual será realizado cm sessão pública por meio da /i\J'/L'Ri\'LT, mediante 
concliçr,es de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atra\"C'.'s do Sistema de Pregão: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAcccss "Acesso Identificado no link- acesso público". 
8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/ CE, designado com o Agente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados geradtis ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público". 
8.1.2. O licitante poderá e1wiar as informações da proposta de preços e participar das disputas atraYés do sistema 
clctrtinico. 
8.2. /\ participação no prq,>ão dctrúnico dar-se-á por meio da digitação ela senha pessoal(' intransfcríYci do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir cio horário estabelecido nu preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública cio preg,io eletrônico, com a abertura e divulgação cios preços das propostas de preços 
recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecmwntos sobre cotas 
exclusi,·as, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
pnmeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
8.3.2. Até.- a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o enYio de qualquer adendo ou complementação. 
8.-1-. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: /\bertas as propostas de preços o Agente de Contratação \·erificará a 
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não cst1\"erem cm conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste edital. 
8.-1-. l. / \ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
8.--1-.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Agente de 
Contratação, em ordem decrescente de \'alor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, 
respeitando os casos de exclusi\'idadc nos moldes ela Lei Complementar N º . 123/ 0ó e l .ei Complementar Nº . 
1--1-7 / 1--1- e suas alterações. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o /\gente de Contratação dará início 
à fase competitiva, quando então os proponentes poderão cncan1inhar lances decrescentes, cxclusi\'amente, por 
meio do sistema eletrônico. 
8.5. 1. /\berta a etapa competiti,·a, os representantes dos proponentes de\·erão estar conectados ao sistema par:i 
participar da sessão de lances. i'-: de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase cumpetiti\·a. 
8.5.2. /\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respecti\·o 
horário de registro e \·alnr. 
8.5.3. Quando se tratar de Prcg,io com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8.5.--1-. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pdo 
S1StL'11la. 
8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
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8.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, cm tempo real, do ,·alor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. Os lances de,·crão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm quall]ucr item, cm um ,·alor urntário LJUe possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (ccntanJs), den'ndo 
o /\gente de Contratação e o licitante , ·encedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusin: por ocasiào 
da cntrqr,1 da proposta de preços reajustada. 
8.5.9. /\pós o encerramento da etapa de lances, o /\gente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao proponente que tin'r apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, nào se admitindo negociar condições diferentes dat1uclas 
pn·vistas neste Edital. hcando o prazo estipulado para aprescntaçào da contraproposta de até 06 (seis) horas, a 
contar da hora do encaminhamento do Agente de Contratação. /\ ncgociaçào será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 
8.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor Yalor imediatamente ap6s <J encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisào pelo /\gente de Contratação acerca da aceitação do lance 
de menor , ·alor. 
8.5.11. Declarada encerrada a etapa competiti,·a, com ou sem lances sucessiYos, e realizada a classificaçào final das 
propostas de preços, o Agente de Contratação exam.inará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo 
de Refcr2'ncia e a sua conformidade, decidindo motivadamentc a respeito e tendo cfeti, ·ada a verificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasiào de favorecimento licito. 
8.5.12. Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar ao li citante que comprow' a 
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificaçào. 
8.5. n. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo ha,·cr desistência, sujeitando !>l' <> 

licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
8.5.1-1-. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexcquíveis serào comidcrados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequívcis aqueles tiue forem simbc'Jhcos, irrisc'irios, de , ·;dor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
8.5.16. Nào serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contrataçào. 
8.5.17. Scrào considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados l]UC forem iguais ou infciiore'.-> à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município AJto Santo/ C 1 ·'., responsável pela elaboração e 

emissão da referida planilha. 
8.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante gue tiver apresentado a oferta com menor ,·alor, o Agente de 
Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a 
sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso nào comprO\·ada a compatibilidade 
do licitante anteriormente classificado. 
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o em·io de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.6.1 . J\ etapa de lances da sessão pública terá duração inicia l de 15 (quinze) minutos. /\pós esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
n1inutos, aleatoriamente detenrnnado, findo o qual será automaticamente encerrada a rccepçào de lances. 
8.6.2. Lncerrado o prazo prc,·isto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para l]Ul' a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10° o (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será si6,-Joso até o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não ha,·cndo pelo menos 03 (três) ofertas nas cond1çôes definidas no item 8.6.2, poderão as hcitanres dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado cm at<'.- 05 
(cinco) minutos, o qual será si6,-Joso até o encerramento deste prazo. 
8.6.3. Apús n término dos prazos cstabckcidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.6.3.1. Não ha,·endo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha,·erá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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8.6..+. Poderá o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o remício da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitaçà(). 
8.6..+.1. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiYa do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dus lances. 
8.6.-1-.'.?.. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o 1\gentc de Contratação persistir pnr tempo supennr a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas , ·intc e quatro hora~ da 
comunicação do fato pelo 1\gcnte de Contratação aos participantes, no sitio elctrêmico utilizado para di,ulJ,>aÇão. 
8.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. 1 ·:m 
cumprimento ao que determina a l ,ei Complementar nº 1 '.?.3 / '.?.006, a microempresa, a emprcsa de pequeno porte 
e a cooperati,·a que se enquadre nos termos do art. 3-1-, da J ,ei l;ederal nº 11.-1-88/ '.?.007, e LJUe ofertou lance de atC:· 
5° o (cmco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo ele 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito ele preferência, ofertar nm·o lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
8.6.5.1. Não ha,·endo manifestação da licitante, o sistema verificar~ a existência de outro cm situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática, conforme pre,·isto no art. 60 da l ,ei nº 1-1-.133, de :20'.?. l. Não han:ndo 
outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.5.'.?.. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase ele disputa. 
8. 7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou re,·ogação ela licitação, obserrnrá o disposto no art. 165 da Lei nº 1-1-.133, de '.?.O'.?. l. 
8.7.'.?.. O prazo recursai é de 03 (três) dias úteis, contados da data de mtimação ou de lavratura da at.1. 
8.7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçã() ou inabilitação 
do licitante: 

8.7.3.1. O Agente ele Contratação comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada da 
sessão pública com no mínimo '.?.-1- (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo ele, no mínimo, '.?.O (vinte) minutos para a intenção de recorrer, sob 
pena de preclusão. 

8.7.-1-. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado u ato ou proferido a decisão recornda, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebinwnto 
dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos den1t1is licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data ela intimação pessoal nu da din.ilf,ração da interposição cio recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8. 7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razões e/ ou contrarrazõcs de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os 
referidos documentos sejam de acesso li,·re ao Agente de Contratação e demais interessados. 

8.7.'J. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspcnsin> do ato ou da decisão recorrida att· tiue 
sobrc,·enha decisão final da autoridade competente. 
8.7.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscctí,·eis de aprow·itanwnto. 
8. 7.11. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo hcitatório para responder pelo proponente. 
8.7.1'.?.. Os autos cio processo permanecerão com ,·ista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão ele Contratação no endereço constante no 
subitcm 5.1 deste edital. 
8. 7.13. O acolhimento do recurso Ílffalida tà.o somente os atos insuscetíwis de apron·itamcnto. 
8. 7.1-1-. Os :rntos do processo permanecerão com vista francpteada aos interessados na pia ta forma do sítm 
cletn"mico responsável pelo certame ht qi~: .. blk()mpra~.c, >m1 11 orne· Publtc \cce~~-
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do PrcJ,>àO scó laHada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e ,-erbais sucessivas, na ordem de classificação, a análise 
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da documentação exigida para habilitação e os rC'cursos inte11)ostos, dc\·cndo ser a mesma ()brigaturianwntc 
assinada, ao final, pelo /\gente de Contratação e sua equipe de apoio. 
8.8.1. J\o final da sessão, caso não hap intenção de inteq)osição de recurso C' o preço final sqa cumpatÍq:J com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo Agente de Contratação a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, ap<)S o que, o processo, dcYidamentc mstruídu, será 
encaminhado: 
a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ ou ,\ssessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) compctente(s) para homologação e subsequente formalização cio Instrumento 
Contratual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Agente de Contratação é facultado, a (1ualquer momento, suspender a sessão 
mediante moti\·o devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ()Casião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
8.9.1. O Agente de Contratação a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os 
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42, 
parágrafo 2" da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisôes. 
8.9.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema elctrêmico 
permanecer acessh·el aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuíz() dos atos realizados. 
Quando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão d() 
preg;lo na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, 
atra\·és de mensagem eletrônica (chat) di\'ulgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de prcçus / ofertas será declarado \·cncedor o 
licitantC' que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, ap resentar menor preço por lote, cujo obwto do 
certarne a ela será adjudicado. 
8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
8.10.2. i\ intimação dos atos proferidos pela administração - Agente de Contratação ou Secretáriu(s) - será frita 
por meio de di\'uJgação na JNTERNET, através do Sistema de Prq,rào I Jetrêmico: 
https://bllcompras.com / Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público", no "chat" 
de mensage1n. 

Parágrafo LI nico: A Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE, se resguarda no direito ele diligenciar junto ao licitante 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no 
art. 6-l da Lei 1-l.133/ 2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMATANTE 
9.1 . Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante \'cncedc >r 
de\·erá encaminhar a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a 
todos os dados solicitados nesta cláusula, dewrão ser em·iados ao e-mail do Setor de Licitaçc"'íes da Prefeitura 
Municipal de Alto Santo/CE (1icitacocs@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, 
após con\'ocação o agente atra\'és do rhal do sistema de pregão eletrônico, p:ira que o Agente de Contratação 
proceda a uma breve análise. 
9.1.1. No e1wio eletrônico ela proposta consolidada, fundamentalmente sera anexado no Sistema 
bllcompras.com / Home / PublicAcccss . 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrif.,>-atório somente para a licitante \T11cedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apús o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituÍw'l pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsán,l; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CP! .- , R(;, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e C 1 : , bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do súcio :idministrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA DOS PRODUTOS, bem como preços completos, computando todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, 

~ 
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p1-c,·idenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, .i-,,arantias e tiuaisqucr outro~ 
{inus tiue incidam ou , ·cnham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçôes similares à especificação do Tenno de Referência: 
indicando, no que for aplichcl, o modelo, prazo de ,·:didade o u de 1-,,arantta, número do n.·.1-,ristrn ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem cm desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou im·álidos, serão considerados inabilitados, não se adnutindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares N º . 123/06, nº 1--1-7 / 1--1- e n" 155/ 16. 
9.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado Ycncedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de inteivosição de recurso por qualquer dos 
demais licitantes. 
9.1 .--1-. Se o licitante desa tender às exigc':-ncias habiLtatórias, o Agente de Contratação examinará a ofrrta subsel1ucnte, 
penrntida negociação, ,·cri ficando a sua aceitabilidade e procedendo à , ·erificaçào da habilitação do licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessiYamente, até a apuração de uma proposta de preços que atenda mtegralmente 
ao edital, sendo o respecti\'u licitante declarado \'cnccdor e a ele adjudicado o ob1cto do certame. 
9.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados nu todas as propostas de preços forem desclassificadas, 1 i 
Agente de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nm a 
documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas t1uc deram causa à mabihtaçào 1iu 
desclassificação. 
9.1.6. 1 Jaycndo alguma restrição na comprm·ação da rq,:rularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pctiucno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogá\'cis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm J ,ei. 

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.2. 1. l·'.nccrrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação \'erificará se o licitante provisonamcnte 
classificado cm primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 1--1- da 
Lei n" 1--l-.133/'.W2.1, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção ljUC impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de l •'. mpresas Inidôneas e Suspensas - CEJS, mantido pela Controladoria-Ceral da L.'niào 
(h1 ljl~: ,, \\,,.p1Jrta ltransp:1n·nc1a.g()\ .br/sanc1 ,es/ceis); e, 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNL~P, mantido pela Controladoria-Geral da l 'nião 
li I qi~: , ,,."." .portaltr:tnspar('11C1:q;:< ,, . brt s:111c1 J('S/ cncp). 
9.2.2. A consulta aos cadastros será realizada cm nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da ,·edaçào de que trata o artigo 12. da Lei nº 8.--1-29, de 1992.. 
9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditl\·as Indiretas, o r\gcnte 
de Contratação diligenciará para , ·cri.ficar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorri-ncias lmpediti\'as Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
9.2.3.1. J\ tentati,·a de burla será verificada por meio dos ,·ínculus societários, linhas de fornecimento s11111larcs, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.2.3.2. O licitante será conn>Cado para manifestação pnTiamcntc a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição d(' participação. 
9.2..--1-. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
9.2.5. Caso o licitante prm·isoriamente classificado cm primeiro lug,ir tenha se utilizado de algum tratamento 
fan>rccido às ME/ EPPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os rct1uisitos deste 
edital. 
9.2.6. Verificadas as condiç<ics de participação e de utilização do tratamento fa,·orccido, o 1\gcnte de Contratação 
examinará a proposta classificada em primeiro lu1-,,ar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
cm relação ao máximo estipulado para contratação neste ]·'.ditai e cm seus anexos, obsen-ado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2. 7. Será dcsclassi ficada a proposta ,-cnccdora que: 
a) conti\'cr YÍcios insanáveis; 
b) não obedecer às especificaç<ics ti-cnicas contidas no Termo de Referência; 
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, c1uando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste ! •:ditai ou seus anexos, desde '-JUe insanán-1. 
9.2.8. No caso de bens e sc1Yiços cm geral, é indício de inexequibilidade das propostas ,·alores inferiores a 50" " 
(cinguenta por cento) do valor orçado pela Administração, de\'endo a mc:,;ma apresentar planilha de custus a fim 
de comprovar a exequibilidade do ,·alor proposto. 
9.2.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de tJue trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 
Contratação, gue compro\'e: 
a) ljlll' o custo do licitante ultrapassa u ,·alur da proposta; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o n.1lto da oferta. 

10. DA FONTE DE RECURSOS 
10.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária, sob a rubrica: 320113 39107011.035 - Aquisição de Equipamentos, Materiais Permanente e 
Reap. de Undida; E lemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente, sub elemento 
de despesa: 4.4.90.52.12 - Aparelhos e utensílios domésticos/ 4.4.90.52.26 - Instrumentos musicais e 
artísticos/4.4.90.52.33 - Equipamento para áudio, vídeo e foto / 4.4.90.52.35 - Equipamentos de 
processamento de dados/ 4.4.90.52.36 - Máquina, instai. e utensílios escritório/ 4.4.90.52.42 - Mobiliário 
em geral/ 4.4.90.52.99 - Outros materiais permanentes; 1 ;onte de Recursos: Oriundos do MAPP on-
1843027615, consignados no Orçamento de 202--t. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. A adjudicação e homologação dar-se-á pela AUTOIUD J\DF COMPETENTE. 
11.'.2. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências rcle,·antes. 
11.3- 1\ autoridade competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de n.1.0 homl>logar ou 
re,·oh'ílr o presente processo, por razôes de interesse público decorrente de fato supen-cnicntc de,·idamentc 
comprm·ado e mediante fundamentação por escrito. 

12. DAASSINATURADO CONTRATO 
12.1 - O Município de Alto Santo, com a interveniência das SECRETARIAS DEMANDANTES, assinará contrato 
com a(s) ,·encedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da com'ocaçào 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada sumente uma ,-cz, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
15.2- Caso o licitante , ·encedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homolob>ítção e da 
ad judicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo o Agente de Contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíwis. 
15 .. 3- O Agente de Contratação retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro hcitanlc, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para \'erificar as suas condiçôes de habilitação, e assim 
sucessivamente. 
15.--t- O licitante que, com·ocado dentro do prazo de ,·alidade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
cntrq.,>ílr a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não manti\'er a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ,\!Lo Santo e 
será descrcdcnci.ado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas pre\'istas 
cm edital e no contrato e das demais comi.nações legais. 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
13.1. Os contratos regidos conforme o art. 12--t, da Lei Federal 1--t.133/ 2021, poderão ser alterados, com as dc\'id:is 
justificati\'as, nos seguintes casos: 
1 - unilatcrahncnte pela 1\dnnn1straçàu: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual cm dccnrr<'.-ncia de acréscimo ou diminuição 
(_1uantitati,·a de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
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11- por acordo entre as partes: 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do scn·iço, bem como cio modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contran,ais originários; 

e) t1uando necessária a modificação da forma de pa.1-,ramento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pahramento cm relação ao crnnograrn.a 
financeiro fo.:ado sem a correspondente contraprestação de fornecimento ele bens ou execução de obra uu scn-iç(); 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso 
fortuito uu fato do príncipe ou cm dccorrê·ncia de fatos imprc\·isÍH·is ou prcvisÍ\'cis de cunscquências incalculá\'cis, 
que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. 
13.2. Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 12-+ da l ,ci l ·'cclcral l-+.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contran.1ais, acréscimos ou supreSSlJes de até 25" o (Yinte e cinco por 
cento) do \·alor inicial an.,alizado do contrato. 
13.3. As alterações unilaterais a tiue se refere o inciso I do caput do art. 12-+ da Lei Federal 1-+. 1:B/'.2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
13.-+. Caso haja alteração unilateral do contrato llue aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
J\dministração deverá restabelecer, no mesmo termo aditi\'o, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
13.S. 1\ extinção do contrato não configurará óbice para o rccnnheciment1J do desel1uilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatc'irio. 
13.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fma.nceiro den-rá ser furmulad() durante a \·igc'.-ncia 
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lc1 h ·deral H.133/ 2021. 
13.7 . .A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaç<>es determinadas 
pela J\clministração no curso da execução do contra to, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese cm que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) ml-s. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1-+.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no ;1rt. - .. d l x, 

1-+.1"11 "11.21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
1-+.2. O fiscal do contrato a.no tará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o gue for necessário para a regularização elas faltas ou dos defeitos observa.dos. 
1-+.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
HA. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que dc\Trào dirimir dú\'idas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para prc\·enir nscos na 
execução contratual. 

15. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1 . Poderão ser firmados contratos, guc serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº. 1-+. 1.13/ 202 1, inclusin· quanto às prorro6"1ÇlJCS, ai teraçl->t'S e rcscisôes. 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante cxpedição 
de ORDL•'.NS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante \'encedor, que indicarão os tiuantitati\·os a 
serem entregues, de acordo com a conveniê-ncia e oporn.midack administrati\':1, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTI.:'. . 
15.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respecti\·a tJuantidade, dcwnclo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada. \'Ía fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço elctrtmico, cujos dados constem do cada.strn municipal. 
15.2.2. O contratado deverá entrq,rar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oporn.111ida.dc cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas sq.,'Uintcs condiçcies: 
n) Nos loca.is dctenninaclos pela secretaria requisitante do presente processo licitatúrio indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgàos contratantes. 
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l 5.2.3. () aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ciYil do fornecedor por vício d<' 
quantidade, qualidade ou disparidade com as espccificaçôes estabelecidas no anexo deste edital l]Uanto a()s 
produtos entregues. 
15.2.·+. Os produtos de,-cm ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsen-ando rigorosamente 
as cspecificaçõcs contidas no 1 nstrumento Com·ocatório, no Termo de Referência e obserYaç<->es constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas ,·igentes. 
15.3. Para os produtos objetos deste certame, de,·erá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da (s) unidadc(s) 
gcstora(s) do Município de /\!to Santo/ CI ~. 
15.3.1. /\s informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal cleYerão ser requeridas junto a(s) unidade (s) 
gestora(s). 
15.-1-. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido :is normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e m proposta n·ncedora a ad1ninistração os recusará, dc,·emlo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-4- (vinte e quatro) horas adequados ~s supracitadas condiçôcs, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
15.5. Os produtos licitados/ contratados de\'erão ser entregues, obscrYando rigorosamente as cspecificaç<->cs 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e dispos1çôcs constantes ele sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pa6tamento ele todos os 
impostos, taxas e quaisguer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extraiudiciais, sejam trabalhistas, pre,·idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento l]Ue lhes sejam 
unputá\'eis, inclusiYe com relação a terceiros, e ainda: 
a)/\ reparar, corrigir, remm·er ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se \Trificarem 
\'Ícios, defeitos ou incorreçôes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à /\dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimen to, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
15.6. O prazo para pa6ramento será de até 30 (trinta) dias, contados apartir da data da apresentação da Nota 
hscal/l ;atura pela Contratada . 
15.7. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo serYidor competente, da Nota hscal / l·atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serYiços executados. 
15.7.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal / 1.-atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
15.8. 1 favendo erro na apresentação da Nota Fiscal/1,.atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liguidação da despesa, o pahramento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro\'ação da 
rq.,>ularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabí,·eis, caso se constate que a Contratada: 
15.9.1. Não produziu os resultados acordados; 
15.9.2. Deixou de executar as atiYidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
15.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôes de 
habilitação da Contratada, de\'endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pa[..,ramento. 
15.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm c()nta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc\'isto na legislação Yigente. 
15.12. Será considerada como data do pa[..,ramento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pah,amcnto. 
15.13. A Contratante não se responsabilizará por c1ua lquer despesa c1ue , ·cnha a ser efetuada pda Contratada, qul' 
po1Tcntura não tenha sido acordada no contrato. 
15.1-t - Ocorrendo atraso no pai.,>amento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma form;i, 
para o atraso, o ,·alor de,·ido clc,-erá ser acrescido de encargos moratc'Jrios apurados com base na , ·ariaçào do Í ndtec 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-Dl), divulgado pela Fundação Cetúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data preYista e a do cfctin> pa!,,>atnento, adotando-se o crit<'.'riu "pró-rata temporis" para as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
15.15 - DeYerào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os ,·ínculos deste Contrato por esgotamento d() 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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15.16 - Serão descontados de (forma inrc_i..,,ral ou parcelada) 
indenizações ou de multas e\·entualmcntc registradas. 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
16.1 Nns termos do art. '.?.5, §7º, da Lei nº l-1-.133 / '.?.0'.?.l, o presente edital consigna, cumo fonna de manutençà<> 
do el1uilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice du lPCA uu outro que houve 
por substituí-lo, caso mais fa\·orável à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
16.'.?.. A data-base estará ,·inculada à data do orçamento estimado e adjudicadu ao licitante n:ncedur. 
16.3. ,\ extinção do contrato nào configurará óbice para o reconhecimento cio desequilíbrio econtmlico-fínancciro, 
hipútese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo únic<> da J,ei 
1-1-.133/'.?.0'.?.1) 
16.-J.. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econônlico-financeiro deverá ser formulado durante a ,·ig<'.:·ncia 
do contrato e antes ele e,·entual prorrogação, nos termos do art. 107 ela J ,ei nº 1-1-.133/ '.?.0'.?.1 . 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratad o, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
17.'.?.. Receber o ubjeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
17.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre , ·ícios, defeitos ou incorreçücs ,-cnficadas 110 objeto contratado, 
para que sqa por de substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expcmas; 
17.-J.. ;\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçücs pelu contratado; 
17.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à pareda incuntro\'ersa da execuçào do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-1-.133/'.?.021; 
17.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, fortTL1 e 
condiçôes estabelecidos neste termo; 
17. 7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo cuntratado; 
17.8. Lmitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclanmções relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatôrios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
17.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
17.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôm.icu-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
17. l O. Não responder por quaiSLJUer compromissos assumidos pelo contra ta do com terceiros, ainda l!Ue vinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
17.11. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ scn-iços. 
17.1'.?.. Receber o ob1eto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 1-J..133/'.?.1. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assunlind o como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da bua e perfeita execução cio objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
18.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo cum o Cc'>digo de Defesa do 
Consumidor ; 
18.1.'.?.. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de '.?.-l- (, ·intc e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do sen·iço, os motivos que impossibilitem o cw11primento do prazo previsto, com a devida compnwaçã(); 
18.1.3. Atender às deternlinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar tudo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
18.1.-1-. Reparar, corrigir, remm·er, reconstruir ou substihiir, às suas expensas, no total ou em parte, no praz() fixado 
pelo fiscal do contrato, os sen·iços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorrcçiies resultantes da exccuçào 
ou dos materiais empregados; 

JJ)/ 
Prefeitura Municipal ae Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

18.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e )li o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
deYidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
18.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Lºnificado ele 
Fornecedores(SICAI•), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prO\·a de rq..,'1.daridade relatn·a à Seguridade SoCtal; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos 1-"eckrais e à Dívida ,\tiva da L'niào; 3) ccrtidC>es que comprnn'm a 
regularidade perante a 1 ;azenda Lstadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; -+) Certidão de 
Regularidade do 1:CTS - CJU:; e 5) Certidão Negati,·a de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrih,ações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comcrnais 
e as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
18.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-1- (nntc e quatro) horas, qualquer oco1-rc'.:-11cia anormal ou 
acidente t1ue se ,-crifique no local da execução do objeto. 
18.1.9. Paralisar, por determinação cio contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
18.1.10. Manter durante toda a \·igência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçúes assumidas, todas :is 
condiçc->es exigidas para habilitação na licitação. 
18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resen·a de cargos pre\·1sta cm lei para pessoa 
com dcficic'.'ncia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rcsen·as de cargos prcnstas 
em outras normas específicas. 
18.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas Yagas conforme disposto no art. l lú, 
parágrafo único da Lei nº 1-1-.133/2021. 
18.1.12. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
18.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual et1uívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusi,·c quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, deH·ndo complementá 
los, caso o pre,·isto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do obieto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 12-1-, II, d, da Lei nº 1-1-.133/ 2021 0 

18.1.1-1-. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuia 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações ele boa técnica e a legislação de regência. 
18. 1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pcrtinent<:\ cumprindo as 
ckterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
18.1.16. Não permitir a utilização de (1ualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
18.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo u que for 
necessário à execução do objeto, durante a \·igência do contrato. 
18.1.18. Providenciar a substituição de qualquer profissional envoh-ido na cxecuç:'ío do objeto contratual, cup 
conduta seja considerada indcsejá,Tl pela fiscalização do contratante. 
18.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais dencado. na J ,ei Cera! de Proteção de Dados, J ,c1 
nº 13.709 de 1-1- de agosto de 2018 e suas alteraçôes. 
18.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.20.\ 
de 2010 cumprir com as demais condiçôcs constantes na proposta apresentada na licitação. 
18.1.21 - Responsabilizar-se pelos \'Ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 1.1 e 17 a 27, 
do C:r>digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 1-1-. 133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexccução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause f.,>-r:l\T dano à J\dministr:ição ou ao funcionamento 

dos scr\'iços públicos ou ao interesse coletin>; 
e) der causa à incxecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantin-r a proposta, saku cm decorrência de fato supern:niente de,·idamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando co1n-ocado 

dentro do prazo de ,·alidade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrehra do objeto da contratação sem mntt\'o justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa cletrêmica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com ,·istas a frnstrar os objctin>s do certame; 
I) praticar ato lesivo prc,·isto no art 3° da J ,ci nº 1 :2.8-J.6, de l º de agosto de :2013. 
19.:2 - Serão aplicadas ao responsá,·cl pelas infraçôcs administrati,·as acima descritas as seguintes sançr"'>es: 
19.:2. l. Advertência, quando o Contratado der causa à incxccução parcial do contrato, sempre que não se· jus ri ficar 
a 11nposição de penalidade mais graw (art. 136, §2º, da Lei); 
19.:2.:2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descntas nas alíneas b, c, d, e, f e g d<> 
subirem acima deste Contrat<>, sempre que não se justificar a impusiçào de penalidade mais j.,•Taw· (art 136, ~-+º, 
da Lei); 
19.:2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alínea~ h, 
i, j, k e I do subi tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, l]UC' justifü1uem a 1mpm1çào de 
penalidade mais gra,T (art. 156, §5º, da Lei). 
19.:2.-J.. Multa: 
19.:2.-J..1. moratória de 0,3 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o \'alor da parcela 
inadimplida, at<'.· o limite de 10 (dez) dias. 
19.2.-t.:2. 5° o (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou cm desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação ate'.- o ffL'Í.xim<> de l(l (dez) 
dias. 
19.:2.-J..3. 10° o (dez por cento) sobre o , ·alor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
19.:2.-J..-J.. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promo,·er a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n. 

1-J..133, de :20:21. 
19.3. J\ aplicação das sanções previstas neste Cuntrato nào exclui, cm hipótese alguma, a obtif,ração de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 
19.-J.. Todas as sanç<>cs prc,·istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulat1,·amentc com a multa (arL 136, 
§7°). 
19.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
19.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍ\'eis forem superiores ao ,·alm do pagamento eYentualmcnte 
de,·1du pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse ,·alor, a diferença será descontada da hrarantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 136, §8"). 
19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 110 
prazo máximo de 15 (lJUinzc) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enYiada pela autoridade 
competente. 
19.8. 1\ aplicação das sanções realizar-se-á em processo administratiYo que assegure o contradtt('>rio e a ampla 
defesa ao Contratado, obseryando-sc o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 138 da l ,ct 11º I-J..133, 
de :20:21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dcclaraçào de inidoncidadc para licirnr ou 
contratar. 
19.9. Na aplicação das sançôcs serão considerados (art 136, § l "): 
a) a natureza e a gra\'Ídadc da infração cometida; 
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b) as peculiaridades cio caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prowama de intewidadc, conforme normas e 01-icntaçc1c~ dm 
úrgãos de controle. 
19.10. Os atos pre\·istos como infrações administrativas na Lei nº 1-1-.131, de '.W:21, ou cm outras leis de licnaçiie!-­
c contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lcsin>s na l .ei n" 1 :2.8-1-6, de :2011, 
serão apurados e jul6:rados conjuntamente, nos n1esmos autos, obserYados o rito proced1me11tal e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre é[UC utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para prnn>car 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôcs aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obscn·ados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obri6:ratoriedade de análise jurídica pré\·ia (art. 160). 
19. l:2. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançà!J, 
informar e manter atualizados os dados relatinis às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de li mpresas lnidêmcas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 1·'.mpresas Punidas (C nep), 
instituídos no âmbito do Poder l ·'. xecutivo Federal. (Art. 161). 
19.13. J\s sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1-I-.B3/21. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
:20. l. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
:20.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do \·a lor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 1:25 da Lei n. 0 1-1-.133/20'.21; 
:20.1.:2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo supenor a m (tr<'.-s) 
meses; 
:20.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pa1-,rame11to obrigatc'ino 
de indenização pelas sucessi\·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras pre\·istas; 
:20.1.-1-. Atraso superior a 0:2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcela~ de 
pabramentos devidos pela Administração por despesas de obras, sen·iços ou fornecimentos; 
:20.l .5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de ser\'lço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusiH' devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupa<;ão de áreas púbhcas ou a licenciamento ambiental. 
:20.:2. As hipóteses de extinção a que se referem os subi tens :20.1.:2, :20.1.3 e :20.1 .-1- obscn-arào as sq . .,•1.1intcs 
d 1sposiçcies: 
:20.'.2.1. Nào serão admitidas em caso de calamidade pública, de i-,rravc perturbação da ordem mterna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado nu para 
o llual tenha contribuído; 
:20.:2.:2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrÍJ-,>aÇ<>('S assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econtm11co-financeiro do contrato, na 
form,'l da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 1:2-1- da l .ei 11." 1-1-.133/ :20:21. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
:21.1. As licitantes dc\·cm obser\'ar e a contratada dcn· obscn·ar e fazer obscn·ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
c,>ntratação e de execução do objeto contratual. Para os prop<'isitns deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, LJuak1ucr \·antagem cum o objeti\·o 
de influenciar a açào de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetin> de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
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e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm ní,·eis artificiais e 
não-compct1t1,·<)s; 
d) "prática coerciti,·a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
Yisando iníluenciar sua participação em um processo licita tório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti, ·a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar prnYas cm inspeçôcs ou fazer declaraçc-,cs falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir matcnalmente a apuração de akgaçôcs de prática 
pre,·ista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promm·er mspcção. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envokimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coerciti,·as ou obstrutivas ao partiopar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante n'ncedora como condição para a contratação, den:rá 
C< ,ncordar e autorizar gue, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relac10nados à licitação e à execução do contrato. 
21.-L A contratante, garantida a préYia defesa, aplicará as sançôes administrativas pertinentes, p1-e,·istas cm lei, se 
compro,·ar o envolvimento de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decon-er da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas adm.inistratiYas, criminais e cíveis. 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
22.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a l1ual 
deverá ser formalmen te motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla dcfrsa, as 
seguintes situaçôes: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de nonn,'ls editalícias ou de cláusulas contrn tua is, ck 
cspecificaçües, de projetos ou de prazos; 
11 -clesatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou pur autoridade superior; 
1 II -alteração social ou modificação da finahdadc ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
[V-decretação de falência ou de insolvência ci,·il, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprm·ados, impcditi,·os da execução do contrato; 
Vl - razôcs de interesse público, justificadas pela aut01idade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
Vll - não cwnprimento das obrigaçôes relativas à reserva de cargos pn·Yista cm lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdt,ncia Social ou para aprendiz. 
22.2. O contratado terá direito à extinção dn contrato nas seguintes hip<'itescs: 
1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do , ·alor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 ela Lei 1-1-.133/2021 
li - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prnzo superior a 03 (tr2's) meses; 
!II -repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçiics e mobilizaçiies e 
e ,utras pre,·istas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, sc1Yiços ou fomec1mcntos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
scn·iço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusi,·e de,·ido a atraso cn1 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
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22.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos 11, lfI e lV do item 22.2. Obserrnrão as seguintes 
disposiçôes: 
l - não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de !,'Tan:· perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decon-erem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
t1ual tenha contribuídu; 
11 - assq . .,rurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate: a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro du contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 12--1- da J ,ei 1--1-.133/2021. 
22.--1-. Os emitentes das garantias prtTistas 110 art. 96 da J .ei 1--1-.133/ 2021 dc,·erão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrati\"o para apuração de descumprimento ele cláusulas contratuais. 
22.S. /\ extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e escrito da Adn1inistração, exceto no caso de descumprimtnto decorrente de 
sua própria conduta; 
l 1- consensual, por acordo tntre as partes, por conciliação, por mediação uu por comitê· de resolução de disputas, 
desde llue haja interesse da Administração; 
lll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, <>u 
por decisão Judicial. 
22.6. r\ extinção determinada por ato w1ilateral da Administração e a extinção consensual de,·erão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no rcspecti,·o processo. 
22.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da /\dm.inistração, o contratado será ressarodo pelos 
prejuízos regulannente compro\"ados que houYer sofrido e terá direito a: 
1- devolução da garantia; 
11 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
Ill - PªhJ"ilmento do custo da desmobilização. 
22.8. 1\ extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanç<>l'S 
p1-c,·istas na Lei 1--1-.13:,/2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no es tado e local em que se encontrar, por ato própno da 
Administração; 
11- ocupação e utilização do local, das instalações, cios equipamentos, do material e do pessual empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
11 J - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) 
e) 

pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabí\"cl; 

pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, lluando cabÍ\"el; 
1 V- retenção cios créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à /\dministração 
Pública e das multas aplicadas. 
22.8.1. Na hipútese do inciso 11 do caput do item 22.3, o ato de\'erá ser prectdido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente. 

23. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
2.'.\.1. CL'LP/\ EXCLUSIVA D/\ ADMJNISTRJ\ÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusi\'a da 
,\dministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente compro\"ados que hou,·er sofrido e terá 
direito a: 
23.1.1. DeH>lução da garantia (se for o caso); 
23.1.2. Pagamentos de'"idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
23.1 .3. Pai-,ramento do custo da desmobilização. 
2:',.2. D'-"':TLRMINADA UN !Li\TER./\LMl~NTE PEJ .A /\DMINISTR/\ÇÀO: A extinção determinada por ato 
unilateral da /\dmmistração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôcs pre\"lstas neste edital, as seguintes 
consequências: 
23.~.1. /\ssnnção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato prc'>prio da 
J\dmmistraçãc>; 
23.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos et1uipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
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24. DA NULIDADE CONTRATUAL 
2-1-.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possÍ\'cl o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrat!l somente será 
adotada na hipótese em Ltue se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre uutrns, dos se1-,,1.11ntes 
aspectos: 
2-1-.2. Impactos econê>1nicos e financeiros decorrentes do atraso na. fruiçãu dos benefícios do obieto do contrato; 
2-1-.J. l{iscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícim 
do objeto do contrato; 
2-1-.-1-. Motivação social e ambienta.! do contra.to; 
2-1-. .:i. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
2-1-.6. Despesa necessária à preser\'ação das instalações e dos sen·iços já executados; 
2-1-. 7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retomo às atividades; 
2-1-.8. Medidas efeti\·amente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
2-1-.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos conn'.:nios, da.s obras ou elas parecias 
enw,h-ida.s; 
2-1-.10. 1 :cchamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação; 
2-1-.11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de no\'o contra.to; 
2-1-.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
2-1-. 13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público de,Trá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuíz< > 

da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
2-1-.1-1-. A declaração de nulidade do contrato administrati\'o requererá análise prévia do interesse público em·oh-ido, 
na forma do art. 1-1-7 da Lei n." 14.133/ 2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato de\'eria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
:2-1-.15. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela mdenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabí\·eis. 
2-1-.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que hou\Tr executado 
até a data. em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente compm,·ados, 
desde que não lhe seja imputável, e será promm·ida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
2-1-.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento das parecias contratuais \'Íncendas no exercício cm que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiYer da.do causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a. autoridade, com vistas à continuidade da ati\'idade 
adnunistrativa, poderá decidir L]Ue ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar noYa 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única \·ez. 

25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
25.1. Os pedidos de esclarecimentos e impu6>11ações referentes ao processo licitatúrio de\'C'rão ser cm·iados o 
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclus1\'amcnte por meio cletrfmico, no endereço (lícítacocs(a altosanto.cc.gov.b!:).. até as 13:00 horas, 110 

horário oficial de Brasília / Dr. I ndica.r o n" do pregão e o Agente de Contratação responsá\'el, bem como, o fato 
e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
2.:i.1.1. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta. 
25.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a. Administração a pcs~oa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixa.do neste subi tem, hip<Ítese cm tim· tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
25.1 .3. A impugnação feita tcmpesti,·amcnte pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatúrio at<'.­
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
25.2. Não serão conhecidas as impugnaçôcs apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
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25.3. /\s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçücs serão di\'lilgadas no sistema 
partiopantcs e a administração. 
25.--1-. /\colhida a petição de impugnação contra o ato com·ocatcírio ,1ue importe cm modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestmnan-lmcnte, a alteração não 
afetar a. formulação das propostas de preços. 
25.--1-.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma form,1. que se deu ao texto original, exceto 
yuando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
25 .5. CJualquer modificação neste edital será divul~rada pela mesma forma que se deu ao texto ongmal, execro 
quando, inquestiona\·clmentc, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
25.6. DILIGÊNCIA: l •'. m qualquer fase cio procedimento licitatúrio, o /\gente de Contratação ou a aut()rnbdc 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar mformaçiies ou permittr 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complc:mentem a instrução do processo, n ·dada a inclusão 
posterior de documento ou informação que dc\·cria constar originariamente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: --1-2, 59 e 6--1- da Lei 1--1-.133/2021. 
25. 7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais dc\"t·rão fazê-lo no prazo 
dcternunado pelo /\gente de Contratação, sob pena de desclassificação / inabilitação. 
25.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de /\Iro Santn/ CI~ poderá rcrnh,ar ou anular esta licitação, 
nos casos pre\"istos nos artigos 71, 165, 171 da Lei Federal l--1-.133/ 2021 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1 - Independentemente ele declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e torai 
das condiçôcs e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informaçôcs constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que dtTcr:í 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
26.2- Conforme a legislação cm vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada cm qualquer fase do processo; 
b) re,·01:,rada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
26.3- Todo o procedimento licita tório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, D,stnto 
J .-cdcral. 
26.--1- l •:s ta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
26.5- Este edital e seus elementos constituti\·os poderão ser lid os e obtidos na Prefeitura MuntcipaJ de ,\Iro Santo, 
localizada a Rua Grei J ,amberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido atravé~ 
do site: licitacoes(a'·altosanto.ce.gov.br, www.tce.ce.gm .hr ou 
https: //bllcompras.com /Home /PublicAccess . 
26.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, durante o expediente normal da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua rrei l ,amberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 ate'.' :is 
11:30 horas. 
26.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo Agen te de Contratação e, dependendo do caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislação pertinente. 
26.8 - (Jualquer modificação no ! ·'.ditai exige dinilgaçãn pelo mesmo instrumento de publicação cm que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqucstiuna\"clmentc, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
26.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o /\gente de Contratação poderá sanar erros cn1 falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mcdiant<' despacho fundamentado, 
registrado cm Ata accssíYcl a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
26.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a ,\dministração 
não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou cio resultado do 
processo licitatório. 
26. 11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serYiço, se fur o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
26.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste l ·'.dital e seus /\nexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-sc­
á o do ,·encimcnto. Só se iniciam e n·nccm os prazos cm dias de expediente na 1\dministração. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simpl(cio Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO \ ~ FOLH A ~--+-- r 

Nosso Município Em Boas Mãos 

27. DOFORO 
27.1 - hca eleito o foro da Comarca de 1\l .TO SANTO, l•:stado do Ceará, para dirimir toda e (1ualquer contro,·<'.Tsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela , ·ia administratiYa, renunci,mdo se, desde já, a qualquer 
uutn >, por mais privilegiado que seja. 

Alto Santo- CF, 12 de setembro de 202-1-. 

Leudênia ~eira dos Reis 
Secretária de Cultura, Turismo e Integração Social 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: /\QUISIÇÀO DF M/\Tl •'.Rlt\lS PERM1\Nl •'.NTl·'.S, l ·'.QL' IPAf\.WNTOS 1~ MOBILIJ\RIOS, PAR,\ 
UJL' IPAR A l 'NIDADI ~ /\DMINISTRATIVA DA SLC:RETARI/\ DI ·'. CL'LTL'R/\, TL'RISMO L 
INTl ~GR./\ÇÀO SOCIAL, DO ML'NICÍPTO DL ALTO SANTO. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: Sl •:CRl ~TARI A DI •: CL'LTL'R,\, ·1 L'RlSMO I '. 
INTl -'. GRAC; ÃO SOCIAL 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTI ~; 
FATOR SIGILOSO: Lm conformidade com o art. 18, parágrafo 1" VI da Le1 1-1-.133/ 2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da /\dministração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade 1u1-ídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da L'nião, dos l ·'.stadns, dn Distnto h ·dcral e 
dos Municípios, inclusiYe as entidades com personalidade jurídica de direito pri,·at.lo sob controle do poder público 
e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a 1\dministração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: imfo·íduo que, cm virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de im·estidura ou , ·ínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica 111tcgrante 
da /\dministração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas iurídicas, signatária de contrato com a 
,\dnunistração; 
LICITANTE: pessoa física ou jut-ídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a tntenção 
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta I ,ei, o fornecedor ou o prestador de 
scn·iço que, cm atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter detenninada utilidade, intelectual ou matenal, 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, cm car~ter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos rclati\'os às licitaçiies e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo dintlga de forma centralizada as informações e os setYiços de go\'crno di1-,rital dos seus c'HJ,ràos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do ec1uilibrio econômico-financeiro de contrato utilizada para scn·iço!-> 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da 
análise da ,-ariação dos custos contratuais, de\'endo estar prevista no edital com data ,·inculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao 
dissídio colctiwi ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre scn-idorcs cfeti\'oS ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar dccisiíes, acompanhar e, 

trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitat<írio e executar quaisquer outras ati\'idadcs necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologcição. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de l ,icitaçôes e J ,ciliks, entidade conH·niada com a prcfcllura 
municipal de 1\lto Santo mediante Termo de ,\poio Ti·cnico-Opcracional cm ngm, 
https://blkompras.com / Homc / PublicAcccss "/\cesso Identificado no link - acesso públ1Co. 
PMAS: Prefeitura Municipal de 1\lto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial cios Municípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é_, oriundo da Solicitação ele Despesa pwcedentc da Secretaria requerente, conforme 
especificação do item abaixo disc1iminado. 

.. · 
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Dcn·rá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cnti·mi de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da l ,ci 1°.ederal nº l-1-.333 / 2021 de 01 de 
abril de 2021, Decreto Federal nº 1 l.-1-62 de 31 de março de 2023, Rcgulanwntada pelo Decreto Municipal nº 002 
de 16 de janeiro de 202-1-, da Lei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 
6.'.?.0-1- / 07, Lei Complementar nº 1'.?.3 de 1-1- de dezembro de '.?.006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de 1\gosto d(' 
201-1-, Lei Complementar nº 155/'.?.016, de '.?.7 de outubro de '.?.016, Le1 l;ederal 1'.?..-1--1-0 de 07 de julho de 2011 que 
altera o título Vll -J\ da Consolidação das] ,eis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
Aljuisição de material permanente para os eventos e unidade administrativa da Secretaria de Cultura está , ·1sando 
melhorar o ambiente tanto de trabalho com os que são realizados os eYentos e garantir que os todos os cm·oh-idos 
tenham acesso aos recursos necessários para uma culn1ra de qualidade. Cada ,-cz mais a secretaria ,-em realizando 
grandes c,·entos culturais que atendem as necessidades da população e por isso precisamos de materiais atualizados 
e com uma boa qualidade, como as tendas, mesas, cadeiras, que são itens básico para qualquer e,-cnto culn1ral, 
assim como computadores, iluminação e microfones. 
A necessidade da infraestrutura física básica da secretaria é de fato de muita importância, já quem realizamos 
eventos de grandes destaques no somente na cidade, mas de toda região e para atender a demanda prcosamos 
utilizar micro-ondas, freezer, ÍOf,ràO mdustrial, hquidificador e entre outros. 
/\ Banda de Música Dom Pompeu está LToluindo a cada vez mais, por issu necessita de instrumentos nm·os, de 
qualidade, e de uma infraestrun1ra básica para atender aos nossos esn1dantes de músicas, como exemplos um ar 
condicionado, estantes para partituras mesas e armários. 
Essas são apenas algumas das razões pela qual a secretaria necessita adquirir material permanente . 1\l1uis1ç<ics essas 
baseadas nas necessidades específicas, com objetivo de proporcionar uma qualidade nos se1Yiços culturais 
ofertados 
A jus ti ficati, ·a para aquisição está na necessidade de modernizar e atualizar a infraestrutura da secreta na, da Banda 
de Música Municipal e dos eventos municipais. A incoq,oração de nm·os equipamentos e mobtliános contribui 
para proporcionar um ambiente de trabalho mais eficiente, confortável e alinhado às demandas aruais. Melhona 
nas Condiçôes de Trabalho: A renovação de materiais permanentes visa melhorar as condiçôes de trabalho dos 
scn-idorcs, proporcionando fcn-amentas e recursos adequados para o desempenho de suas funçôes. l •:ssa estratégia 
não apenas aumenta a eficiência operacional, mas também promove um ambiente mais ª!-,'1:adá,-cl e propício ao 
desenvolvimento das atividades artísticas culturais. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizad(ls em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constituti,·n da primeira etapa do planejamento de 
contratação. 

O objeto da contratação está prcYisto no Plano de Contrataçôes PCJ\ e com as diretrizes de logística sustentá,TI, 
além de outros instrumentos de planejamento da Administração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
J\ descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada cm tc'ipico específico do l •:studo Ti·cmco 

Preliminar (l •:TP). 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTEI - BENS PERMANENTES (EQUIPAMENTO PARA REFRIGERAÇÃO) 

ITEM 

1. 

DESCRIÇÃO 

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-WALL 18.000 BTUS, l •'.Ll t fRO:--J ICO. 
CO.\I CICL,(i FRIO; CO\ IPIU•:SSUR ROTATl\'O; \ CIO!\. \DOPOR CO'-.TROLI . 
RL\IOTO TOTAL Sl \ \1 1·10; H ''\.C).O SU:FP/ Tl.\ll !R. \ll 'STI, .\1 TO\I.\TICO DO 
l•U ' '\O !)(J .\R; POSS L' IR li!LTROS f!SPl •'.C l :\IS ,\ NT!-ll.\CTi':RL\S. H l:'.CUS " 

UNIDADE QUANTIDADE 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88 ) 3429.2080 



..., 

3. 

ITEM 

1. 

PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

\CI\ROS 1•: Rl(I\CW1\ÇJ\() DI •: \R; B,\l:'.\O '-.; J\ l •:I, D I•:\'\° RI 'IDO; \Uf\Wl\iJ'\Ç\O 
2211\'_ 
FREEZER HORIZONTAL 439 LITROS - C.\l'\C!D!\DI •: f\llN!f\l:\ 385 LITROS, 
C ,\B INETE l i\:T l !RI\.() l:.\l \(;O, CO,\I TR \T •\ 1\11'.I\T() \'\,'l'J -C()RROSI\O, um 
BR1\~C \, l' l~S CO,\I RODÍZIOS E TIL\\ '_ \ DI •: SFCl'R,\,<;.\, ISOL\.\IE\:TO 
Tl~R.\IICO ".\ I ESPl '.\l.\ DE 1'01.WRET,\;'-.;0 I,_jl<:T.\l)(J, PRO\"ll)O DE 2 L\.\IP \ S 
B\L\,CE,\D:\S, CO.\I Pl '\:\D()RL•:s 1::-: CI L\\' I •: Dr~ Sl •:Gl'R\,<;.\ . .\IEDID.\S 
\PRO:'.\I.\L\D.\S OI '. ')1,'i(,\LTl ·R.\) X 13\IC\I (L.\RGL 'R:\ ) X 76J 01 
(PROFL '\:DID.\DI·} \"()LT ·\CE,\I DI , 2211 \"OLTS. \PRl:SE,T\R s r:u1 l'ROCl :I,, 
e; \R.\'.\TL\ .\IÍ0,l.\l.\ D I ·: 12 .\IES"S E ,\SSIST(:'.\CI.\ Tl ·:C',IC.\ 1 ,()C \1. 
CO\IPRO\" \D,\ . 
GEIAGUA - BEBEDOURO DE COLUNA - 211 COPOS IW \CI . \ Cl·:L\D \ l'OR 
IIOR.\, C:OJ\1 Tl'.1\ l l' l •: R \Tl'R.\ Dlc -1° .\ 1.JºC. .\Jl'S'J'J ,: Dli T l •'. .\IPléR.\Tl'R.\ (BOT\C1 
ll'.R .. \ IOST.\TO l !:'.\TI \RNO), Sl <'.R l'J-:NTIN .\ IC::-(T l -:RN:\, 1-'!\C ll .lT,\NDO A Ll.\11'1 •:z \ 
D •\ CTBA. C •\ 131N l·T I •: l •'.,\ I CII .\I' .\ l)J •: AÇO C1\ IU\Ot\O Pfr,,,;T\DO Cll l \ÇO l'JO'\' 
1 )l 11~ C.\IL\NThJ\1 [\[1\IOR Dl ' l'L\l-l lLID-\Dr-:, Sl(P-\R \DOR 1i1 :1c11-: :---:n-:: -\Cl' \ 
0.\TLIR\L E C l !L\DA N\O SI-: /\ IISTl'R,-\J\I, l' l\:G\Dl ·:IR\ ltl:.\IU\'ÍH:I, C~l'I'. 
1· \ C: IUT \ .\ LI.\ IPE1/. \ 1•: Pi-''.R.\ I ITE l~"'CI 11-:R C.\RR.\1-'\S, SISTí!.\L\ D" 
Rl ] ' Rf(;1,:1nc;.'i.o .\ C-\S l !COLÓCICO (~[ ' E ,ÃO ,\(;Rll)E U \11 -: IO .\\ll-llF\. li-:, 
CEI..\ Ui°' % l.lTROS Dl ô .\CL':\ POR D IA .\1 •\'f'f'.R l •\IS 1: Sl'.R\ ,c;os I)f ,: 
l\.ST-\L.\Ç.\O. (;_\R\\.TI \ 12 \lESFS. 

L', ID\DI ·: 

LOTE II - BENS PERMANENTES (EQUIPAMENTOS DOMESTICOS) 

DESCRIÇÃO UNIDADE 

VENTILADOR DE PAREDE TIPO TUFAO, 03 VELOCIDADES CO:'vlPOSTü D l i 
\10 .\lÍ'.\ili\ 10 ..\ P.\S, \'l)LTAGEM 22\JVOLTS, GARANTI -\ M l '\Jl\L\ LW. 6 \lL-:SFS. l ''-- ID \l)I •: 
1:_ \BRIC\ÇÃO '\J1\ CION/\L. 

Ili 

Ili 

QUANTIDADE 

04 

LOTE III - BENS PERMANENTES (EQUIPAMENTOS E APARELHOS DE COZINHA) 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

1. FOGÃO INDUSTRIAL6 BOCAS ALTA PRESSÃO SIMPLES. 1 ''-- ll) \DI•: 

FORNO MICROONDAS CAPACIDADE 20 LITROS, COR BRA'JCA OU Cl\.í'..\, 
" POTíi:--JCI/\ 62UW, D ISl'L\ Y D IG IT,\L, 220V, D IMENSÕES /\PROXI M1\DAS: 26,.J X -15.5 l 'N !D,\l)Ll 

\" 35.5 CM (A X L XP) , PI \SO lll,5 I--::C, CARANTIA 12 MESES. C1\ P/\C IDADF 30L. 
LIQUIDIFICADOR TIPO INDUSTRIAL- CAPACIDADE 08 LITROS, INOX, IDE.r\L 
l'\R .. \ o l 'SO DOJ\ li'-snco 1( CO,\IERCI.\L. B\Sl2 1-:1\.I PL.\STICO \BS, I·'. () 

3. CONJl'NTU l lli LICE 1~ i\L!\NCAL EM AÇO INOX. D IMENS(11,:s: 230,\ l i\ l \" 7601\11\1 \" l 'NIDADE 
23il,\ Í,\ I (LARCrnA. ALTL 1R\ . PROFl'\IDIDADI'.) POT(!\ICIA DO MOTOR: 1/ 2 C\'; 

ITEM 

1. 

co:-.:SL'MO (l,371,\\./ H; \'OLTAGD!: 127V, ROTAÇÕES: 3500 Rl':'1- 1. 

LOTE IV - BENS PERMANENTES (MOBILIÁRIO) 

DESCRIÇÃO 

CADEIRA DE PLASTICO Sl,:M BRAÇOS PESO M INIJ\.10 Sl'l'O lff.\DO: 150KG -
1~1\IPILI L\ \'El.. 

UNIDADE 

[ IN ll )J\l)F 

QUANTIDADE 

Ili 

Ili 

ili 

QUANTIDAD E 

lilll 
----+----,c---,---c,-------,-----,c-c---~c-c-ce-c-,---c-=c-,----c-,---,----=-cc--=----=----=-c-==-=-==-==::-=~.,,..---=-c--,----,---cc=-=-=:-=----=--'..-+--------+-------

CADEIRA GIRATORIA SEM BRAÇOS E REVESTIMENTO EM TECIDO IA 

..., 

C \D l •: 11u CO.\ l l3.\Sl i C IR!\TORI "· CO.\ I .\SSI~:-.:To ,,: I •:NC:OSH) C:/ IZSTRl Tl 'R\ 1-:.\1 
\L\Dl:IR.\ CO\ IPl·'.J\.S. \D.\ C/ ,\I.\IOF:\D •\S l ó.\ ! f•:SPL".\l\ I,_IEL\D\ D I·. 
POLll"RET,\\.O. ,\101.D \D \S \;-,... _\TO:\ IIC.\1\ ll i'-:TI •: C/ D l •:\:S ID.\l)f •'. í: \. 'l 'RI ·: S.J 1, 'i2 
K(; /.\13, P/ O \SSl·'.'-ffO 1·'. 11\:COSTO RESPECTI\ \\ 11 •:i\:·n ,. 130RD.\ FRU\.T-\L DO 
.\ SS l~;-..;TO .\RRED01':D \IH. Pl:RFII . DF. PROTl !C\O "/\ 1 P\ C: , .\ S 130RD \ S DO 
.\ SS l ! :\TO. CO\:TR \ _J: \. COSTO C/ C:.\l' \ Dr •: l'ROTl!Ç \O 11\1 PULIPROl'll ,E\.O 
\IEC\\. IS.\10 D I! Rl -:C l 'UC".\! DI , .\LTL 'R..\ DU .\SSl:\:TO l'OR DISPOSITl\'O 
!''-. I ·:t ;t\l.\TICO (.\ C.\S). R"Cl lf..\Gl•:,\I Df~ l \:C:LI'.'\ \(;.'i.o DO l::'\COSTO C/ TR.\ \' \ 
, -:.\1 TRÊS POS l(() l •:s. R1 •:c 1:1,. \Cl •:.,1 DE ,\LTL1R\ 1)() l •:'-..COSTO [ •:,\I (:J',CO 
Pos1c;CJ1 ,:s xrn,\ \ ' [-'.S L) I •: ,\1()1,.\ , ,: J\()'J'\O 1•1.1•:\"Í\ ' I ·: I .. Rl •:Cl 'Li\C l •:t-- 1 DE \l.l'l'Jn 
1)() \SSL\NTU [•: INCUN '\<;Ao DO E'.'\C:OSTO 1\ CIO:--J.\[)() \TR.1\ \ 1-.-_S l)f •, 

1\ l.1\\'ANC:\S I .OC \ I.1 1/.i\[)1\S N.\ Pr\RTr. l'-l l ·VRIOR D .!\ l.i\Tl'R.'\L DO ,\SSl ·'.:\:T(1 . 
ll.\SI•: C I R,\TÓRIJ\ C/ 05 l' .'\S l •:1\1 CI L\l' .\S DF. '\ÇO \Bl\T 1il111. C:0,\1 PROTI •: J'C)R DI ·'. 
POI.IPROP ILJ.-:M) J\J1\ l' .\R l'I-: Sl'l'l·'.RIOR D .\S l'.\S. RODÍZIOS C/ ROLD \~ _\S 
D! "l'I..\S Fl\",\D ·\S \TR \ Ü :S IW l (l:'.\0 1 IORIZO!\:T.\L PROi)! 'Z IDO l•:.\ t \(( l \l\'\T 
121.1--l. TU\O CJ.-:l\TR•\I. C/ ROJ.\,\11 '.'.\.TOS Dl! l 'SFl'.R.\S DI,: ·\ CO. \C.\l\ :\ .\ 11 ·:\.'IO 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 



3. 

-1 . 

5. 

(,, 

7. 

8 

ITEM 

1. 

PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

D•\ ll .\Sf'. C/ TR1\T:\ 1\ IF.NH) .\:---;Tll •VRRL.'(; l'-!OSO I •: PINTL'R,\ l •'. 1.1 \TROS'I .\ rn:.\ 
l •:.\I 1 !PÓXI Pé). :\llm!D:\S ,\l'ROXI \I .\D1\S r\LTLIR \ D:\ l:l ,\SI -'. .\O 1°'.NCOSTO : 7-l­
<)2C;'\L ALTL'R \D\ 13r\SF. -\O ASSl•:NTO: -12-5201. 
ARMARIO VESTIARIO EM AÇO COM 04 (QUATRO) PORTAS E 08 (QUATRO) 
COMPARTIMENTOS DISPOSTOS NA VERTICAL EM COLUNAS DUPLAS E 
HORIZONTAL, COJ\:STITI ' [1)() POR l ' \L\ C \I\::\ 1srrn>-.\ CO.\I 
CO\ll' i\RTI.\WNTOS IJ\:Dl\ 'JDL'AIS POSS L'INDO PORT.\S E,\I .\C;O 2-1 (!l,ú 1 .\ 1.\1 DI-: 
l •:S PESSL IR1\ ). C:O'\JFClH..1\!J\D:\ \ FRIO CO.\I Dl l l'I ~•\ DOBR1\ I •:rvt TODO Sl i l ' 
l'l ·:RÍ:IIETRO. CO,\l ()-1 (Q l '. \TRO) DOl3R..\DIC;. \ S 11\1131 ITlD ·\ S 1-: SIST!c.\L\ ~)!·: 
l'R \"C.\ DOT.\DO DE 1-L\CI I.\Dl 'R \ O )\1 CI 1 \ \'1-:S 1-'..\I Dl 'PI.IC.\T \ I ·: l'IT \( l 
P\R\ l 'S(l Dli C \Dl ó. \DO. CO.\I SISTJ:\L\ DI•: \1 -:R\Ç \ O \'-.ri -PÓ l"Tl •:R,\ 
C:O.\ ll'OSTO POR ORIFÍCIOS OBLO"Cl 'L\Rl•:S 1,: l '.\l Rl : l'l'\:0 l •:.\ l \!.TO Rl-:1 .1.\ ( 1 

C:0,\1 O LOCOT IPO DO F \BRI C.\:,..;T[ , P,\IU IDl •:l\;TIIK:\C;,\o SITL . \D< lS, \ I· \(T 
FR0:'-7 '\L DO Tl •:TU. Pr\R.'\ l 'N L\U l)I,: i\ lUNT:\Cl~1\ I D :\ C:. \lX \ (L\Tl ·.R\ IS, 
Sl 1l'lm!OR, IN l ·VRIOR 1: PR.'\TliU •: IR •\ S) DE\"l •:Ri\ Sl !R POR ,\ IEIO D! '. PO'..JTOS DI•: 
SOLl ):\ S E DOBR.\D.\S D I •: l:C) l~\L\ Ql'I•: O :\R..\L\RIO Sl•J \ TR .. \\ \D() 
PR ·\ l'EI.EIR/1S \LI'\:! L\D •\ S Ul,\I \ S PORT.•\ S 1 '. co:-. 1 LOGO t:.\I \1.J'() RLI .I •:\{)D<) 
!· \l>RI C:\'-.TI •:. \ C \13:\i\ !l ::\TO D \ S DOBR:\ S '-:OS C \NTOS DO T.\\ IPO DO 
\R:-.1.\RIO Dl·YP. Sl~R CO,\ I Fl (C: I 1 \ \H(:\'TO St•:.\I .\ LTILIZ \Ç\() DL SOi.D \ 
l \'-:' IT--: R.1'\:1\ b\l (._!Lili,\ l 'Nli\O D.\ S CI L•\PJ\S FIC \ 1\I N.\S L •\Tl -'. R,\IS C:0.\ 1 CURTl ·:S 
1:I11TOS l (i\ l -1511 (A RRE:-.L\Tl ê). SI ·pI ,:Rl 1ÍCIE O)M TRJ\T/\i\ll•:t\TO \\JT!c:< )RROSI\ ( l 
(l·OSF \Tlí'~\ Ç1\0) ;-,;o PROCl •:sso l)!". PlNTl 'Ri \ QL E CAR,\NT •\ .\ H.t-:SISTl:\:Cl:\ \ 
\: i°•XO.\ S.\LIJ\. .\ Dli 2il0 1 IOR:\ S. O RE\ 'ESTl!\IENTO }';: POR \1I •: IO D I •: p1:,.,, ·1 \ 'R \ 
"P(lXI. CO.\ I l'.\RTÍCL'L.\S OI •: l'Ó .\01 :RID •\ S 1:0R.\L\"-D() l'.\l.\ 1'I •: UCI 'I .. \ 
i'I.\STIC:\ l '"- ll •ORf\ 11 ,:. F \ílRIC \ Ç,\O: SOLD,\ S Dl~\'I\M POSSL' IR Sl 'PUU·ÍCII : U S \ 
L•: 110\!0Cl•:NI -\. N :\ClD"\'1-'.'JDO .\PR.l •:S L•:NT \R PONTOS C:ORT.\:\Tl •:S. 
Sl lPl •: Rl ·'ICll-•:s ,\SPl •: lu\S ou ESCORIAS. Dl ·:Yl -:l\ l Sl \R EL!f\.llN \L)( )S RI \SP!i'.C( )S 1: 
IRRl •:C l 1L:\RID1\DES DE SOLDr\, Rf-:BAJUl .\S E ARR1°:DOND1\DOS OS C \ \!TUS 
1\Cl 'DOS .. \IEDID:\S: .\LTURA TOTAL: 1825 MM L/\RCUR.\ TOT.\L: 11lll!l \ 1\1 
l'ROFl '\: DID \Dl i -120 MM. VARIAÇÕES: SERA J\D\l!TID \ TO LER,-\ ,CI \ 
DL\11!,SIONI\IS (-) 05 (C INCO) Ml\.l PARA PARTE ESTRl 11TRAL. REFERENCIAS: 
PINTL'11...\ D.\ S I •:STRlTURAS COR CINZA-REFERÊNCIA R.'\L 70-10 IN ll •:T1\DOS 1'.•\ 

cem Clt\11/ .. \ C:OMPATÍ\'EL COM os DEMAIS C01\IPONI \NTl •:s. 
C: I •: lff ll •IC.\DO/ Dl •:CLI\R.t\ÇAO J\ SER APRESENTADO: Dl •: \ ·ER.\ SER 
'\l'Rl,SENT,\DU CERTIFICADO OU DECLI\Ri\ÇÃO DE :\\'ALl ,\ y\O DI•: 
CO\:FOR.\l!D \DF. DO PRO DL" l'O COM .\ S MESMAS ESP[\Cll·ICAÇÕES DISl'l~ 
1-:t)ITAL. E.\! O RIGl,,\L ACREDITADO PELO !N i\lETRO. 
ESTANTE EM AÇO -- CO:\ l 06 PRATELEIR.'\S R.EFORÇr\DAS, ESTRClTR..-\ CO.\ I 
REFORÇO 1(.\ 1 \:, CI l.•\P.\ 22 OU SUPERIOR, COIXN.t\ 1-1 i\lFDl".l)() 
\l'ROXl i\llADAMENTf~ 1,98 X 0,-10 X 0,92 CM. COR CINZA. 
ARMARIO EM AÇO 02 PORTAS AM 408F SMART 3PRAT 1600 X 800 X 400 CINZA 
SMART: 3 PR .. \ 'IVLEi l1...-\S l\:Tl(R". \ S. SENDO 1 1:1\:\ 1: .., Rl:(;l'L:\\'l:IS l'\R.\ 
.\ R.\L\ZE~..-\R St:l 'S DOC:l'.\ 11 •::-:TOS E PERTl i"-C:l ~S PESSO. \IS .. \ l(J\'l·J CO\ l 
Pl 'X\DOR l ·SL\1\ll'AD() \ 'F RTI C.\I..\IE\:Tl é. fS L\.\11' •\ S \. ,\S PORT\S ()l 'I •: 
PER .. \IITE/\1\'ENTlL:\Çi\O. Pl\.'Tl 'R.\ TEXTL 1Rl/.,\D:\ .'\ !'(\ Rl(l'ORCO '-:\ S 
PORT,\ S. 1\1.Tl'R\: 16il() f\. l 1\1 l. •\RCl 1IU: 800 1\!1\l PRCW\ :i'.l) ! l) •\l)l i: -lilil .\ li\.! 
l •l •:CI 1 \i\lE'-JTO: FI \Cl l :\l)l'IZ.C\ l'R •\Tl él.l •: IR.\S: 3 
p(:S:.'1(),\ I.\I C \l' .\ C!Dr\DE ESTl"l.\D.\: 15 1..:c POR C0,\ 11' \RTl.\11 •: '.;TO 
1 l'l •:,s l\.'CL.l 'SOSCO:\Ti '..:.\! l ',\ [ \ \R.,\L\RIO 1-:, 1 , c;o IC l'Olff.\ S \.\1 -11)81 · S\L\R l' 
3PR.\T 1(,()il X 8011 X -IOll CINI. \ S'\ l \R l' . 
MESA EM PLASTICO POLIPROPlLENO 100° o \ ' IRGEf\.l, PROTE(;!\C) li\' (l:lR,\ 1':C.\), 
C: 1-.:RTIFlCADO l'I \LÜ 11\ IETRO 
MESA PARA ESCRITORIO (BIRO) i\ 11 :S,\ l'Rf\ l •:SCRITORIO RJ-:'L\, l •::\ l f\.l.\ lWIR \ 
,\ IDP/ 1\IDF ()l' Sl.\111 .. \R, ' \ COR º"/j\ C0.\ 12 C :\ n t ft\ S, 1'1·:CI 1 \l)l 'R.\. pJ,:s 1)1: 

.\<;( l. ,\IEDl\.'DO J20X6il. 
MESA PARA COMPUfADOR -- li\ ! \l.·\Dl •: JR \ ,\ IDI · C:0\ 1 RI.\ ISl'I.\ II Sl'O 
1. \ i\ 11 :--.... \DO 1·1-:N()UCO :\11!1..\f\.l Í '-ICO llPl'i'.\l;>.I, DE .\I.T\ l'Rl ·:SS:\O. CO\ l 
'IVCL.\ DO RJ-:B.'\I XJ\DO DFSLIZ.\NTI:, 2 G ,\ \ 'ET ,\S, CO,\IP.\IU'l.\11 \1"TO P \R. \<:PI·. 
T.\ 1\IPO 25Mtll r,: Pi',s Dl'l'I.OS 1•:STRl 'Tl IR1\ DI •: \c ;o D! •: SE(),O Rl •:T \M~l 'l.,\R 
C:Oi\ l TR.\T,\f\.11 \NT() .\NTIFl •:RIWCl"-OSO DI •: ]\;() ;I. IÍNL\10 Sll X 30,\I.\I. .\IH)II) \ S: 
1,-lil \1 X ll,7il ,\ ! '-: il,7-1 ,\ !. CORl •:S .\ Dl º.Fl'\l!R. 

l :N ID\DI •: 

l'i'.ll)\l)I \ 

LOTE V - BENS PERMANENTES (UTENSILIOS PARA ESCRITÓRIO) 

DESCRIÇÃO UNIDADE 

GUILHOTINA A3 Sl •:'\ tl IS..:Dl 'STRl.\l.; CL ·1u 1( lTl'\ê.\ CO.\ I \S s1:ct ·1:--.:Tl iS 
1 ·:SPECIFIC\C;() l !S .\IÍ'sl.\l \ S: C.\P.\CID.-\DI~ DE COR.TI •: !)" 3()11 F< l l.11 \S; l''-ID \[)!•: 

CO\: FECCIO\! \D,\ E.\1 _\ CO; CO~ IPRI.\IE:\TO DO CORT! i: -120 1; ESQl. \DR() 

' - ~ •-

Il i 

:ili 

11-1 

11-I 

QUANTIDADE 

111 
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ITEM 

1, 

') 
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POSSU IR 1·/\1 ES,W,\DRO l·IXO 1\ l 1f\l f\lO\"f~L. Ql"I'. DFH: Sl•:R '\lliSL\lX) !\.O 
T.\.\LANI 10 DO CÕRTE; hV:A CO,\ l .\IOL\ E PH..E\:S1\ TR, \ \'i\ \ 'EL; !'.\(:\ C(l\l TR:\ \',\ 
\l T01\L\TIC\; Pl~S E1\ll:lORR/ICI IADOS;PRE\:Ss\GL-:i\l DO l'I\PL-:L \TR \ \ ' l·:s IW l'\L\ 

.\ L'\Nl\' EL/\ ROT\T()RL\; D11\lf~i\:S()ES .\PROXl 1\ l •\D:\S ( \ X L X(} )1 \: 3') \: 5-tC\L 

LOTE VI - BENS PERMANENTES (EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA) 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL COLORIDA INTELIGÊNTE, \'l '.LOCID.\DL 
DO PROCESSADOR INTEL APOLLO LJ\1-,:E u GI IZ. CO\:SOLE PRuc i:,:sso DI •: 
L\IPRESS~O i\!ÉTODO DE-+ 'L\tllllORJ ,S. I' \l!\JFL Dfl CONTROLI~ 11l.l "1';\(0-l !L DI! 
Ol'l~RACÃO INTELIGl•:NTl!. COR/ l'H..l •:TO E BR.1\NCO COR. C(WIJ\ / L\ll'RESS,\O D,\ 
\ 'ELOÓDADri DE S!\ÍD\ 20 l'l'M IC:/\ 1 n & \\' 1,: l·C (LTR). Tl •:.\ 11'0 [)J,: S:\ÍD.\ D1\ 
PRL\ll ! IR.\ P1\GIN ,\ 5,1 Sl'Gl':\DOS P / n 7,-+ SI•:G L1N DOS CO R. 'f'l-:1\ IPO 1)1! 

,\QL'FCl 1\1FNTO 21 SEGU\iDOS. RI C:SOLL IÇ,\O 6llil Dl'I. ME:--t(W .. I \ DO SISTl .:.\l \ 
I' \l)R,\O Dr:. 2 GB D1, R ,\J\1 / 3211 Gil Di": I IDD F-+ GB DI •: R.\\l / :\:!ti Cl, DI•: 1 íDD 
Ol :,\'.'JTIDJ\DI \ .\l.t\Xl:'\L\ DE CC)PL\S :\ Ti\ 999 CÓPL\S DL'PLl i\: .'\ LTO.\L\TlC:O 
(1',,\DR\O). TIPO DE ,\Ll i\lENT ,\DOR DE DOCl.1;1.IENTOS ,\UJ\llcl\T '\DOR DI •: 
DOCLiMLNTOS DL IN\' lm.s,\u J\l 1Tüt\L~T lCO (ARDI') \LL\\l ~l\T,\DOR \W 
DOCTJ\U:,:NTOS DE 11\.'Vl:'.IZS,\0 _\LTOMi\TICO (ARD I'). C'\1'1\C:ID:\DE ORIGIJ\.,\I.: 1110 
l'Cl l.l '1\S. TA\!ANI 10 ORIG INAI.: 5.5 "X 8,5" - 11 "X 17" ('\:í-1':,). l'r-:so DO l' ,\l'"I. : 
SL\IPLl·X 11 - 3-+ Lll !30:\JD (-+ll-128 G / M 2) DLIPLE ... \:: 1-t -'.>-I Ul llOND (5 2 - 128 C / .\ 1 
2 ) . í'1\IX ,\ DE Z001\I 25% - -tllUº o F.M INCRF/\1E"-ITOS DE l ºo. T :\f\L-\NI !OS DI •: P \Pl-J, 
SLll'ORTADOS 1'' ll \NDl~I.\ DO PAl'L,:L: 8,5 "X l l" (r\-t) 2" B;\;-...m,: (1\ DO i'\l'l ,J.: S.5 "\: 
8" - 12 "\: 18" (SRJ\3. •\6 -1\3, B-t·B6), EN\ ' L-:LOPES BYl'ASS: i\TÉ 12 -"'\: 18". ";s.. n:uw,,:s. 
T-\,\L\:-..:IIOS l'l 0:RSUN1\LIZADOS: L1\RGURA: 3.5 "- 12,6" (90 - 32!1 J\L\,[). 
CO,\IPRli\!E'.'JTO: S.8 "- -t9,6" (1-+8 - 1260 MM). PESOS DE PAPEL SL'PORTADOS 
llt\NDf!l ,\S PADlu\0: 16 - 80 LB. BOND / 166 LB. ÍND ICE (6\l - 300 G / ,\J 2 ) BANDl::j .A 
llYP\SS 1-t - 8() LB. BO"JD / 166 LB. ÍND ICE (52 - 300 G / M 2) UNIDADE DUPLEX: . 14 
- -15 U.l, BOJ\:D / l-t2 LB. INDEX (52. 169 G / M 2 ). TIPOS DE PAPEL SL'PORTADOS 
C:OJ\11 'i\ l. Rl!CICLADO, ESPECIAL. COLORIDO, PAPEL TIMBRADO, CARTOLINA. 
PRl~-1.\IJ>RESSO, llOND, REVESTIDO, ENVELOPE, ETIQUETA. 01 lP, BRJLI 10. 
C \l' ,\UD t\DF. PADRAO DE PAPEL 1.200 FOLHAS (2 X 550 !·OU-IAS + BAND!c:J,\ 
BYP \SS DE l\lll l'OLKAS). C1\PAClDJ\DE MA .... XIMA DE PAPEL 2.300 FOLJ-\)S 
C•\PACID:\DE Dr•: SAÍD,\ PADRI\O Sllll FOLI IAS 8,5 "X 11" (A4) 01 1 MEJ'..:ORES; '.!SII 
1,ou J1\S (B-+) OU 1\L\IORES. CAPACIDADE 1\1.Á.XIMA DE SAÍDA 1,625 FOLI 1 \S. 
\ OLLl,\IE ,\IENS.\L ,\ L\....\:li\-10 10000. FONTE DE ENERGIA 120V - 127\'. 601 IZ. 
CONSUMO TÍPICO OI~ ELETRJCIDADI:: (TEC) ll,7 KWI 1 / SE."vlANA. CONSUMO DE 
l•:N I •RGI.A J\1ENOS DE 1.58-t \'v'; MODO DE ESPERA: 054W. D1 1\lENSÔES LX D X,\ 23.1 
"X 27.ll" \: :l5.') "(587 i\li\l X 685 .\ li\ ! X 913 1\I.\I) PESO 200.6 LIBRl\S. ')1 I,(; 

COMPUTADOR COMPLETO INTEL CORE 17 16GB SSD 1TB MONITOR LED 24" 
WINDOWS lO 3GREEN 3GREEN TOP 3GT-073: PROCl!SS .\DOR - 1\1!\RC \ INTEL 
l '_\ 1\ IÍLL\ CORE 17 - ,\lODl•:LO: 26llll - CLOC:k 38llGI 17. - '-J('CU•:OS:-+ - TI IRl :. \DS 
8PL!\C,\ 1\L'Íl •:: Ci l!PSFT: INTI-C: L 11 61 - Rim! ~: GIGABIT 1ll/llH1/ lllilll ... L'S ll: ú S;\ÍD,\S 
i\l T)IO: I ID 6 CAN,\ IS - C:01',;EXÕl•:S DE \'ÍDl_'l,O: I ID1\ll l! \ 'C,\ - SLOTS IW 1 :\:1'1\:--..:S:\O 
PCI-E \:1. PCl-1! \:16 - 1\ll i.\1ÓRI.\: DDRJ 1\ll,J\l(lRI ,\ - C.\P1\C:ID.\DJ•:: IC,(;l' 
1\R.\L\ZEl',;A1\ll\NTO: -TIPO: SSD- C.\PACIDADE: lTl3 GAL\INLTI_.:: - TIPO: CO.\!Pt\CT< 
tl !ICRO J\TX - FONTli: REAL, BIVOLT - M :ESSÓRIOS: - J\IOL'S lo: .\ 1\ !llíDl•SrRO. l'SB 
TIC:CL:\DO: PADRJ\O Mll'..'T2. LJSG - .\IONITOR - TIPO: Lr:.D - CONI---X\O DI , \'ÍDEO 
l lDJ\ll E \'C,\-COi\:TR.·\STl7: SllU.ll\lll:I - BRILI 10: 22\ICD/f\F - TAX.\ DL, .\TI 1. \Ll!'. •\ C;.\O 
751 IZ - PROl'ORÇ:\O DA Tl !IA 16:9 - FOR.~ tJ\TO D,\ TI O:IA \\'fDF:SC:Rl !E:--..: - C:OIU·:S: 16., 
1\l!Ll IÕES - 1,:RGON0,\11 1\ :\,llS'll, ])(~ INCLINt\Çi\O - ~11•:f\.l. l )J,: c:o:-..:i:1ClK\(;\n 
S11\I - TLL\ 0\NTIR.EliLE\:O: SI.\I - Sl'PORTI•: 1\ \T•:S ,\: SL\I - 'L\ ,\ l \Nl 10 D ,\ Tl -:L,\: :!~" 
Rl(SOLL ·c;Ao I ID 1921)\: 1()8() - SISTl7.\L•\ OP1(Ri\CIONA I.: - 1\IICROS( wr ,,-,r-,_ [)()\\'S 11 
6~ BfTS 

l ''.'- 11) \DJ •: 

l 'N JI) \l)" 

LOTE VII - BENS PERMANENTES (EQUIPAMENTOS ELETRONICOS) 

ili 

ll1 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

CAIXA DE SOM: e.ou 'N,\ TORRE SLl\1 , -E IUI C.\i, \'J'(\' \ +P \ SS I\ '. \ ],\ 2. -tllll \I' . 
S IS l'f•:,\L\ Df•: C:1\L'ú\S Dl•: SOi\1 l' .\R.\ DISTRllllllÇJ\O DO SOill DI ~ l·OR,\ L\ 
EQl'ILll3RAD1\ E Sl 1.\\1L 1'01)[•: S i'.R L'S. \DU C:Of\10 \POI() Ol' lWI.\\' P\R;\ 

1. OL1TROS SISTEi\.L\ DF. SU\l MAIORfü. OLI 1,:KL\O P1\R ,\ SO\JORJ:L\R () \ .\ tBll •:N"l'E 1 ·;-..;1D•\DI:. O:! 
C01\I V<\Rli\S TORRIC:S. TOR!\.t\NDO l T!\1 SOtl l \\![\JL0::---J TE 1-::-- 1 LOC:\IS <)L'!-: 
PRIORJZt\1\1 l 11\1 S01\I .\1t\ IS Sl ':\\' I •:. RFCOr\11 \NDr\-S t•: l 'SO 1)1 ,: SI lll\\OOl' FRS 
:\Tl\'OS PARA J\L l\:11.1.A.R O SISTEJ\L\ 1'1\7.E'JOO '\ REPRODL'Ç:\O DJ\S 
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,., 

3. 

.J. 

5. 

6. 

7. 

PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

l·Rl \Ql.i-':J'.;CJ 1\S B,\IX,\S. (0]'.;,ll'NTO DF C.'\ IX/\S DE S0/\1. 1•:STILO CO!XN\ 
\'1-:R'rJC.\L SLl1\I. 1- C:\ IX .\ .\Tl\',\(C0.\1 \i\lPI.IFIC1\DOR 1•:\ llll TIDO) 1-C.\I\: \ 
I' \SSI\' \ (C0:---:1 \CT:\-SE \:,\ U IX :\ \TI\ .:\ ) PARA MÉDIOS E AGUDOS: 
léSPí:CIFIC.\Ç()léS: P()TJ·:i':CI:\ : .Jll11\, · .\l.\\:'(200\'\'P/C\D \ ), C<>l3J,:Jl.J'l'R \ 
1 !ORII.O\:T •\L- 1211º/ \'léRTIC.\L - 211"-Rl·:SPOST \ Dl ó 1:REQl'l •SCI \:1501 IZ - 20 f..:I 1/. -
l·Xl'R:\D:\ E S.\ÍD\ \l'XII.I.\R XLR (S I'-.;\!.) \!O:---:JTOR Cl .lP E LI\IITJ :R 
1'.\HéGR.\DOS - \ ·OLTJ\GE.\1: 1 J()/2-rn\· - \'r\NTll.!\ÇJ\O FORÇ\D.\ (CO()JXJ,) -S \ID \ 
SPEJ\1(0:\J ( PAR.•\ LJG 1\R 1\ l' !\SSl\ :\) - C,\D.\ CJ\ IX.•\ C:ONTi'•:J\ J: l)(J 1\1.'J'O l• :\l .. \:\JTl•:S 
2.5'' - 1 \Cl'DO -S0 l3RE O C \lll'-.ETI~: \TI\ ·\: L •\RCl'R.\ 15 OI X .\J,J. 6S C\1 \ PROi ·. 
22 C:\l. 10J-.;C. - 1' \SSI\A L\RCl ' R.\ 15 C\1 \: 1\IT 65 Dl X PROi :. 15 C.\1, .J l,C. 

---+-------1---------l 
ESTABILIZADOR H4 PARA SMARTPHONE. 1 ',\l C l.\113 \1. DI ·: \I \O PROJl •:·1 \[)( l 
P\R\ C:.\PTL'R.\R l{)TOS 1( \IDl ,OS Dié l'O RJ\L\ l ,ST.\\l •: L l: l'RECIS .\ . <~l'\J"R(l 
•\ KlDOS DI \ LISO: l\L()Ql'l•:J\ DO, \l1 •: l<)-Sl •:C L1I:-..WNTO. CU.\ll'U•:TU I•: l'OSl< ;\CI 
ORIC l!'JAL TR,\Sl'.IR.\ DI..: l'.\I.\ IH:L\ l'J\R.I\ 1\11\IOR \'1--:RS .\TIL!l) \DE. SI 'POR.TI ' 
.\ll'ST:\\'FI. C:01\ lP ,\TI\T:J. C0.\1 \ .\ L\IORL\ DOS S.\lt\RTPI J0:---..1 -:S "-:O \11•:JZC \DO. 
I\.C:Ll ' l'-d)O !PI 10:--.:E. S. \ ,\ !Sl 1,C. 1\lOTOROI..\. S00-. Y, LC. \:1 \0\11, 11 l \ \'\fl. 1•:TC:. 
(IOS r•: •\:---:DROID), CO.\I C \P ·\ CID\Dí, P \R.\ S\L\RWI 10:---:Es PF.S.\:--..DO F,TRI ·: 11)() 
2311 GR,\.\l.·\S L: r, -7 ,S C I '.J\ TI\WJ'ROS DE L\RGl 'RA . B \ I'ERI.\ DI' Li J'I( l 
RJ •:Ci\ RR.l õGA \ ' l: L Dl \ 3.7\' 221111\.L\I I lé\.!BL"J']l) \, IU•:C:.:\RREC.\ \ féL .\TR.\ \ "S DO 
C.I\ BO l lSB INCl,i'ÍDO, ()171•:Rl•:CJ!NDO CO"-:\' f,:NJI•:;\/CJ'\ I•: 1.0"-G\ Dl'R\C;\O 
POSSUI COJ\ ll 'N IC.\C) .. o [31,L IJ•:TOOTI 1, TRl•:s EIXOS Dlé RUl'\C;i.o (TITL 'l.\(\O, 
ROJ.\ J\l!-~NTO 1: Jl .\ :\OR.\\l!C:O) li OR IFÍ CIO D I~ P.\R.\l;l·so DJ •: 1/ .J DI •: POl.1•:c;. \D \ 
;-... \ P ·\RT!é 1\:1:l,RlOR I' \R.\ INST \L.\C,:ÃO l\\.l TR!PJ°.:S, G \R.\ '-.T l"-IX 1 

fSJ'.\l31LID \Dl~ -\DIC!Ol\ ,\L Dl 'R.\:--:TE O l.'SO. J-.;I;s.,H \: lSJ'.\lllL!í' .. \DOR CL\11\\1. 
1 l.J:, 1-':JXOS P,\R.\ S,\L\RTJll !Ol\.1 •: /\l\DROID 10S 

TRIPE PARA CAIXA DE SOM ACUSTICA: Slll'() lffl •: RI \S ISTl•:NTI', TRIPI •: l'-\R \ 
C::\ l\:1\ '\Cl.lSTICA 1\I.TllR,,\ ,\J •\ \: l~I.\ 15501. l'J•:so ·\ n ·, 8111,G C\',\l - COR l'R.i'.TO. 
Pl~DEST:\I , P •\R\ C:.\l\:.\ Dli S0.\ 1 CC l.\l IU•:G l 'L.\GEM DE .\I .Tl ' It \ lé PI'.'-( 1 ·1 R.\ \ '.\ ­
C \I' \ C ID \DJ •: DE C.\RC \: 80 J..::C 1:-,.. FOR\1.\Ç\() •\l)JCl( )'- '\I .: '-. \C l \C:< l\lP \\:11 \ 
CI 1 \PÉl ' \l,'J'L IR\ \I \\:. (C\ I): IS5 \LTL'R\ ,\ 11:--... (C\ 1) 130. 
,\11CROFONJ •: DI•: ,\ 1.\0, CONDE\:SJ\DOR Sl 'PERC.\RDIOIDE D lé .\1 \O. 
lF\I l '.\L•\ Rl !SPOST,\ lW l'Rl \QCJ".NCL\ r;SPECl :\1. CO\I 1·11.TR.l) \\'.TI 
1'01' I•: B\1\:0 i'-Í\'liL Dl i IHIÍDO Dl".\ ' Jl)() .•\() SEll J\1•\NllSJ•: 10. 1'1•:IZFl•:110 
Jl\R.\ l 'S() l •:1\l GR\\'M;(ll•:S !·: P.\R\ l'SO l·: ,\l l\: STRl' ,\ lE"-TOS DE 
SONORlD \OI ~ .\IÉDI.\ •\GI 'D\. FICI 1 \ Ti'•:c:---: 1c\: TIPO: co:--.. rn •:'-.S \DOR; 

P \DR.\O POL:\R: Sl'l'ER C.\RDIOIDJ •:; RESPOST-\ DJ•: l 'Rt:<Jl ·1,::--.. <:1 \ : 
.'i0 - 1601llll 11/.; SEJ\Slll!LID.\Dlé: -.J7Dl3\' / P \ (.J.:i\l\ /P \ ); 
l\.11'1 •:D,~1'.C L\: 2))0 UI 1,\1; C::\RC,\ ,\lÍ"-;1\.1 :\ DJ·: l.\ll'l iD.\/'-:C l.\: 11111(1 
(> II .\11\l!\X. SPL: 1-tlH)B (Tfll) lº·n l (l()()I IZ));'A l~:\ l)i1'\.\IIC\ : 1-15 
Dl3;.\LL\1ENT:\Ç\O: <) ~ .J8\ ' PI L\\:T0\1 PO\'( 'J,: R;CO\íl éCTOR: \:I.R 3 
PII\.OS DOl 'R\DO;CO'\:Sl'\10 CORRl\\íTI-:.: 2.\l\J)l\ll •:\íS()ES: .JR\l\1 
(.\ l.\X) \:17:i (L) ;l'F.SO LÍ(!l ' IDO: 260C. 
PEDESTAL PARA MICROFONE: TIPO: cm.\!·.\ B \SI:: TRIPI •: SISTl!.\l.\ D!·'. \li 'STI· 
D :\ .\I.TLIR.\: ROSC1\ DF. :\l'l ·:Jtl'O. SISTl\:\L\ OI\ ,\ll'STI ~ DO O,\lPRJ,\11,\íTCl D\ 
11 :\STL•:: ,\ L'\NÍl'l 11,(), - SISTJ •:.\ L \ l)I •: \ll :sn: [)1\ ll\/CL!t\ j\Ç:\() D.\ 11.\STI•:: .\ !.•\]\ ÍPI ·1.0 
DIJ\ll '.i\SÔ I\S: ,\LTL'R,\: 68 I.JIÍ C\1 C:01\ll'RL\ !L\NTO D\ 11.\STI •:: 55 Ci\ 
C:0,\lPR IJ\ ll •::---.. TO DO !'!':: 28 C\ 
D! \\lEJ'R.O ,\L\\:1.\10 DO PI '.: \Bl •: Jtl'O / l·í:O !.\DO: .Jil - Cii1 D! \I.Tl ' R.\ 1·1:CI 1 \IX 
(I' \R;\ TR \NSl'ORTE): 8S 01 - ,\ l.\TJ-:RL\I.: .\l.l"\Jl,10. \< ;o !•: \ll~ 
- CUR: PRETO co :-.1 \CAfü\W •:\:TOS :--...\ CO R l'R,\T:\ (.\l,l ·;,, !l:\10) 
2X MINI SPOT LED MOVING HEAD 30W + MESA CONTROLLER 192 Dl'\1Jl 
110V/220V: - POTJ~!'JC I!\ DO l.l •D: 30\\' - Ql'.\NTID.\Dl é L)l ,. U ·DS: 1 H:D OSR1\,\I :,11\\ 
- 8 CORES - 8 DESEl\.ll()S - \ 'O LT.\Cl ,::-. 1: 110\' 22i1\' 50-WIIZ .\lTO.\I\TIO) 
C:O\:SI ':\10: (,li\'(' - C\'.\ ,, IS: <)CJ 1/ 11 CI 1 - P,\ "s (! 1rnuzo:--.:T.\L): S4(1 - TILT (\'l iRI'I( :.\ !.) 
27() - COR DO 1-:()l 'JP_I\SIE'-. ro: PRl ·:J'O - STROL\O: () - 11)1 IZ \li ·sr\ \TIS - Dl\1.\11'.R: (1 
WOºo PROTLi,\O J·Ü·TRIC\ CU"sTR.\ Sl'Pl(R.\()l'l•:C:1\.11'.'-< 10 - \IODO DI· 
C:O\íTRO l,E: S()'\ I, \LITO'.\li\TIC:O Ol" D1\ I\: . - Dl.\[ENSÜliS 2(,,5 \: !(, \: 1(,01; - l'J •:sc 
2,7()() 1,G. ITI \NS Ji',;CUiSOS l•: /\1 C: 1\D:\ UN !Dt\lW; - 111 MO\'l'\:C Sl'OT 311\\'; - 111 C:\B( 
rn : l'ORÇJ\ Pi.L'C P.\DR!\O ,\Tl 1 \!.; - ()1 \L(;t\S DI: Fl\:AÇ\O; 

KIT 10 CANHAO ILUMINAÇAO PAR 64 RGB TRILED 36 LED 3W + MESA O:MX 512 
CH: REl'IYTOR l.l'D 31". I - POTI!~CL·\: 36\X ' - \'C)I.T.\Glé.\ l: \Cl 10-220\. (BI\ 01,'J) 
l·REQl 'l!;,.._C J \: 50/611 l !Z . COR D.\S l.l'l.l éS: RC!l -.\lODELO: Sl.1.\1 - \L\Tf•:RJ.\I.: 
PL\STlC:O - Ql' \:\JTID.\DI ( DL·: 1.U)S: 3Ci LEDS C:0,\1 POT(\'.\C I.\ D!•: :,w C \D\ 
\ !D\ ('T[I . l ·SI' IM ,\ DA [)] ! \Ti '.: 50.(111()1 l(lR,\S - PR( nEc;.\O: IP211 (:--..\O 
Rl'.SIST l '."'TI'. À ÁC\ ':\ ) COl'--..TROl.t:.s: Dr.f\:512, MJ\STl~R-Sl. .•\\'I '. , !\LITO 1•: SOi ''-J I) 
DISPL.'\ Y DIC IT,\I. DL\!E:\S()J.:S (D X P): 17.5 \: 111 C\l PESO: 780G -!TE\:SI 

:--..crxSOS· l()C:\"-ll\(136LlmS31'.\13WTRIU•:DOI \[l ~S \ l)\JX5128/1(, 
1 () Sl'PC)RTI'. DJ ,: 1: IX.\(},O 211 P \R.\f l 'SOS - 111 C:. \ 130 E.\1131 'TIDC) 3 l'l:--.:O. 

))j 

l':---.. IU.\DI·. !12 

(12 

1--::IT ))) 
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LOTE VIII - BENS PERMANENTES (TENDA) 

DESCRIÇÃO 

TENDA SANFONADA, ,\ IEDl:'-.DU -..:o :-.IJ\'.1.\10 3:,.:3 .\ 11\TROS. DE \10'-.;J \(;!-:\! 
R.\PID\. PR .. \TIC\ E 1·,',C\L .\l~\L\Zl•:~1\ ,\ll •:;-..;TO. CU\! COBl : RTl 'R \ ! '. 
1'1·:0 11\i\ll~NTO N,\S L.:\T'"R.\IS DES'J M;;\\'1-:IS. CON l ;l !CCIOJ\..\D,\ lé.\ l J,();-,.. \ 

'\IYI .OJ\.60(), l•:1\IBORR,\CI L\1)\, RF:COl3I•: rrL\ Dl~ P\'C, CO'.\:S I' \ l '\ I \ 
l'IG.\!E;'JT.\C~() DE \LT.\ SOLll)(·:Z .\ U '/., ,\l 1TO r-:'.\Tl:---..CL ' Í\'1'.L, Ol' sr-:_1 \. '\() 
l'ROP \G '\ FOCO, RLéC0131'.RT \ POR RESIN \ Dr~ Tlv\ f\ ,\ I1 (0-TO l 'LTR \ \ ' [()1.1 •:T \ 
Rl!SISTF'.\.''l r-: •\US R.\IOS SOL\IU'.S r-: \\'.Tl-l'l'J\.C;o, RESISTI '.:---. Ir \ l '\IID \l)I,. 
\:\T[():,.;ll) ,\'.\.'TI'.. SH' \C\13.\,\ 1I •:\.TO ,·,: CO,\I cosn lt\ l)l 'PL.\ ! ·. \'I-:J.C:RC > 

l•:STRL'Tl'R"\: P.\i'-.TOCR.\FIC:\ (S. \:--:1:C);-,.. \D.\) COi\l \ ÇO G\L\. \:--,..!/_ \l)(l_ 
CONSTITl ·jl) \ D ! -: l l1\li\ PI•:(>\ ( 1NIC\. ISSO :--..\o 1' I -:Ill\.llTI •: (~1 ·1,: PI \Ç. \S SI-: pI :. RC\t\l 
1-: l ,\ IPOSSll31LITl , \ .\10:--.:TACl•:i\l. !•: D ISl'l•:NS:\t\ l O 1 ·so DI•: l •l -:1uz \ \11-:,T\S. 
POSSL' [R G \R,\NTL•\ ,\ [Í;-,.. L\I •\ IW l '.2 i\ll •:s I-:s 

UN IDADE 

LOTE IX - BENS PERMANENTES (BANDA DE MÚSICA) 

ITEM DESCRIÇÃO U NIDADE 

LOUSA BRANCA COM PAUTA MUSICAL PERMANENTE - Sl'PliRFICII-: LIS.\ 
1-: BR \'.\.'C\, c I -: R,\L.\[l•:vn -: 1:I ,:rr \ Df'. .\L\TEIUAL \'..\O POROSO. SOl3RE _\ (~\ \1 , 1: 

1. l'OSS Í\'1-:I. l •:SCRl '. \T-:R I~ -\P.\(; ,\R l'f\C!Ll\ lENTI'. COi\l 'd \RC:.\DOH..l ~S l éSP l •:Cl l ·IC:OS 

,., 

3. 

-l. 

s 

6. 

7. 

8. 

11. 

l'\R\C~l ' \DRO llR 1\:'-iCO I •: l 'M \P.'\C\DO. ,\ IODl:1.0 Pl::\T\CR\\I\ 
l'I \RI\L\;--.. I!1''1'1-:. I .. \RGllR,\ X :\I.Tl 'R,\: 15ilC1\I '.\ 121lC.\.l. 
ESTANTE DE PARTITURAS - l~ST.'\NTE DJ•: Et\! METAL PRJ•:T \ l' .\R r\ l'.\RTITI ·R.\S. 
DOBR .. \\'l~I., l• \CII . l~ Ri\PlD.\ PAR.A ABRIR E FECH . .\R, Sl'PORrn l\\R ·\ 1:01,11 \S. 
(. \C:().\ l l'.\:-...1I \ nv; !'.\Ri\ rn ... l\NSPORTE) ... '\LTUR.i\:1\11!'-.: O,SI C\I. \LTU{ '\ \!.\'.\. 1,65 
C\I. \11,DID.\S DO .\1'010 DA PART!Tl'R.A: C:-l2,5Cl\lX L:-lC\I X 1\: 27 Ci\l. 
GONGA - I:--.:STRL '.\ll , '-.JTO MUSICAL (P.\R). LISADO SOZINJ 10 OL: EJ\1 P.'\R, POSSL 11 
C::\SCO có;--... IC:O O\ ALADO, QU.I\SE COMO UM 13AIUUL. J\ll(DID1\S: lll,5" I": 11,5". 
COi\l Pl •:Ll•:S SIN'J'f'.:TJC1\S, 6 AFl '-i:\DORES, CORPO DE MADL! IRA. AI.TI IR.\ 
\i'RO'.\li\L\D:\ D :\S CONGAS: 200\1. 

CARRILHAOCOMPEDESTAL - INSTRLIJ\.II•:NTO l'TILIZADO ;-... \ PERCL ISS. \() I •: 1':;1.1 
URQL ' l !STR.\S P \R .. \ PRODUZIR SONS ESPECIA IS, É FORM .. \DO C0.\130 TFCU\S l •:.\I 
\<;o SL'Sl'l•::\SOS CO,\I l· IOS DE NYLON (J\L'\ IOR R.ES ISTl~'-JCIA 1,: Dl'R.,\BILID'\IW). 
i' l t-,.;T \DOS \.A COR PRl, T:\. 
TORl•:1..u 1,\:\1 131.()(:1...:: Ili.OCOS - (CR1\\' I •: + ACL 'DO) INSTRl'i\1I •:i'-m IW 
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JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MFNOR PRl ·'.ÇO POR LOTI·'. por ser at!lH.·k tiue melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser cconêlmica e logisticamente o mais \'lávcl, tendo cm Yista que os serY1Ç<>~ 
agrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de Yalurcs insignificat1\'(>s, e o seu 
aj..,>1upamento perfaz um , ·alor maior a ser cotado, sendo wn atrat1,·o aos licitantes, propuretonando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos setYiços, Já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior aj..,,ilidade no julgamento do processo. 1\ 
realização de diversas contrataçôes atra,·és do critério de julgamento menor preço por Trem, para o objeto cm tela 
se toma invián·l por diYersos fatores como: 1 :alta de padronização, necessidades de muitos scf\'idores para 
gerenciar e fiscalizar os di,·ersos contratos, perca de econom.ia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os diYcrsos contratos possíveis. Dcstarte, podemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente admmistrati,·o 
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusin', que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar cm co11s1dcrá,el 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, dcn·ndo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo cm , ·ista que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administratinls. i\ Administração, com essa 
decisão justificada, ,·isa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes dc,·ido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam di ,·ididos entre drios licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deks poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que , ·isa atender o interesse Público. 

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTFS poderá gerar aos licitantes ganha<lore~ 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzi.da cm menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Te111as PoN111iros sobre I...iritarões e CÍJ/llralos", vários autores, da editora 
Malheiros, na página 7-t, o seguinte trecho: 

"(. .. ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala gerahne11te encontrada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, cm julgado, o Tribunal de Contas da L' nião, quando dcetd1u pelo 
mdeferimento de pedido de di,·isão do objeto licitado cm itens, por considerar que a reunião do objeto cm um 
único item, desde que deYidamcntc justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição inde,·ida à competiti,·idadc. (Acórdão 1.167 / 2012 - TC 000.-+31 / 2012-5 - TCL' - Plenário - Relator: 
_)os{, _Jorge). 
l ·'. ssa mesma Corte se pronunciou atran:s do /\córdãu 11º 732/ 2008, 110 seguinte sentido: 
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a questão da viabilidade do fracio1iamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, veri.fica-sc que o entendi.mento do Tribunal de Contas tem sido o de que a diYisão do ob1cto cm 
itens di.stintos den: ser auferida sempre no caso concreto, deYendo ser aplicada a opção mais ,·antajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

1\ssim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o cnténo de 
julh,amento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e dic1c':-ncia administrat1,·as no presentt· 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços 
do Município de Alto Santo/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 12-l-, da Lei 1:ederal 1-l-.133/ 2021, poderão ser alterados, com as de\"ldas 
justificativas, nos seguintes casos: 
l - unilateralmente pela 1\dministração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual cm dccorrênna de acrescimo ou dim111u1ção 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

11 - por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime ele execução ela obra ou cio serviço, bem como do modo de 

fornecimento, cm face de verificação técnica da ina.plicabihda.cle dos tem1os contratuais origmári()s; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição d(' circumtânc1as supen-cnientcs, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma 
financeiro frxado sem a correspondente contraprestação ele fornecimento de bens ou execução de obra 
ou sen-iço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial cio contraru cm caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de come<1uência:-­
incalculáveis, que im·iabihzem a execução do contrato tal como pactua.do, respeitada., em quakptt-r caso, a 
repartição objeti\'a. de risco estabelecida no contrato. 

2. Nas alteraçües uni.laterais a que se refere o inci.so l cio caput do art. 12-l- da Lei h ·deral l-l-.133, o contratacl(> será 
obrigado a aceitar, nas mesmas concliçôes contratuais, acréscimos ou supressõcs de até 25° 1

0 (,·mte e cinco por 
cento) do valor inicial atualiza.do do contrato. 
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 cio caput cio a.rt. 12-l- ela Lei 1:cdcral 1-l-.133/2021 não poderão 
transfigurar o objeto ela contratação. 
-l-. Caso haja alteração unilateral do contrato t1ue aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
deverá restabelecer, no mesmo termo aditinJ, o equilíbrio econômico-fma.ncciro inicial. 
5. ,\ extinção do contra.tu não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econcJmico-financcirn, 
hipc'>tcsc cm que será concedida indenização por meio ele termo inclemzat<'ll11i. 
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro de,·c rá ser formulado durante a , ·,gtncia do 
contrato e antes de eventual prorrogação nus termos do art. 107 da l ,ci J."cdcral l-l-.133 / 2021. 
7. ,\ formalização do termo aditi\'o é condição para a execução, pelo contratado, elas prestaçôes determinadas pela 
1\dm.irustração no curso ela execução do contrato, sa.h-o nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese cm que a formalização dewrá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. ,\ execução do contrato dew'rá ser acompanhada e fiscalizada por O 1 (um) ou mais fiscais d() contrat(), 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no arl ~ .. d 1 .( 1 

1-l. ll) 2t ,--. 1, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los t' subsicliá los 
com informa.çôes pertinentes a essa atribuição. 
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2. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as oc01-r2•nc1as relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obsen-ados. 
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas conn•n1entes, a 
situação ljUC demandar decisão ou prm·idência que ultrapasse sua compet[·ncia. 
-1-. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídiCll e de cuntrnle mtemo da 
Administração, que deverão dirimir dú\·idas e subsidiá-lo com informaçôes rek\·antes para p1-cYcnir riscos na 
execução contratual. 

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1. Poderão ser fim1ados contratos, que serão tratados de forma autêinoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçôes constantes da l .ei Nº. 1-1-.133/ 2021, inclusin· quanto às prorro1-,raçiics, alteraçiies e rcscisiics. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entrq..,,ucs mediante expedição de 
ORDl:NS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante \·encc·clor, que indicarão os quant1tatmls a 
serem entrq.,rues, de acordo com a com·eniência e oportunidade administratin, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTI ·'.. 
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rcspccti\·a c.1uant1dade, de,·emlo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada \'ia fac -sí1111k ao seu número de telefone, ou amda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado de\·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que reccbeó o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçiies: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitat<'lrio indicado na ( )rdcm de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 15 (quinze) dias corridos, apús o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h Q10rário local), nos locais definidos pelos órgios contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci\·il do fornecedor por \'Í,io de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
~.-1-. Os prndutos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observandD rigmosamcntc as 
especificaçôes contidas no I nstrnmento Convocatório, no Tenno de Referência e obscn-açôcs constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
3. Para os produtos objetos deste certame, de\'Crá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidadc(s) 
gcstora(s) do Município de Alto Santo/ CE. 
3.1. J\s inforn1açõcs necessárias para emissão da fatura e nota fiscal de\'erão ser requeridas junto a(s) umdadc(~) 
gestora(s). 
-1-. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta \·encedora a adn1inistração os recusará, de\'(·ndo ser de 1mcdrnto ou no prazo 
rná.ximo de 2-1- (\·inte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabín·is, na forma da lei e deste instrumento. 
S. Os produtos licitados/ contratados dn-erão ser entregues, obser,ando rigorosamente as cspecificaçÜc!-> contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instntrnento e disposiçôcs constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer tmus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisl1ucr encargos judiciais ou extra1ud1c1a1s, 
sejam trabalhistas, prcndenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento ljlle lhes sejam impután·1s, 
inclusi\'C com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corngir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se \'enf1carcm 
\'Ícios, defeitos ou incorreçôes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo úrgão interessado. 
6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partll" da data da apresentação da Nota 
l ;iscai / l ·'atura pela Contratada. 
7. O pagamento somente será efetuado apc'>s o " atesto", pelo servidor competente, ela Nota hscal / ! ·atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos sc1Yiçus executados. 
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7.1. O "atesto" fica condicionado à ,·erificação da conformidade da Nota hscal/1-atura apresentada pela 
Contratada com os sen-iços efrti,·amente prestados. 
8. 1 fayendo erro na apresentação da Nota hscal / 1.-atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a lilJuidação da despesa, o pagamento ficará pendente ati- l[Ue a Contratada pm,·1dencie 
as medidas saneaduras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comproYação da regulanzaçào 
ela situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
9. Será efetuada a retenção ou glosa no paJ,,amento, proporcional à irregularidade n :rificada, sem prejuízo das 
sançôcs cabÍ\'eis, caso se constate que a Contratada: 
9.1. Nãu produziu os resultados acordados; 
9.2. Deixou de executar as ati,·idades contratadas, ou não as executou com a qualidade mí111ma exigida; 
10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para \'erificar a manutenção das condiç<>CS de habilitaçao 
da Contratada, de\'endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo ele pa~'ílmento. 
11. O pah,amento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Cn'.·clito, mediante clept'>sito em conta curre11te, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio p1-c,·isto na legislação , ·igente. 
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
paI-,ramcnto. 
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que wnh:i a ser efetuada pela Contratada, que 
po1Yentura não tenha sido acordada no contrato. 
1-+ - Ocorrendo atraso no paI-,,amento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, l> ,·alor de,·idn de,-crá ser acrescido de encargos moratónos apurados com base na , ·anação do Índice 
Cerni de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-D l), divulgado pda hmdação Cerúlio Vargas, no período 
compn.:endido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pn'i rata tempons" para as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dia s. 
15 - De\'erão ser emi tidas faturas de encerramento ao fmdar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
16 - Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o \'alor da fatura, os Yalores decorrentes de 
indenizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1. Nos termos do art. 25, §7°, da Lei nº 1-+.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice cio IPC/\ ou outro l1ue hrim-c por 
substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
2. ,\ data-base estará \'Ínculada à data. do orçamento estimado e adjudicado ao licitante ,·encedor. 
3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio ele termo indenizatório. (r\rt. 131, parágrafo únirn ela Lei 
l-+.133/2021) 

-+. O pedido de restabelecimento cio equilíbrio econômico-financeiro cle\'erá ser formulado durante a vigc'.-ncia do 
contra to e antes de e\'entual prorrogação, nos termos do art. 107 da 1 ,ci nº l-+.133 / 2021. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. l~xigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contr::itado, ele acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termn; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre \'Ícios, defeitos ou incorrcç<'ies , ·enficadas no objeto contratado, para 
l1uc seja por ele substituído, reparado ou corri!-,>-ido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
-+. 1\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para e1nissào de nota fiscal rclati\'a à parcela inco1ltrn\"crsa ela exccuç:i.o do ob1eto, para 
efeito de lic1uidaçào e pagamento, quando hou,·er contrm·érsia sobre a execução do objeto, lluanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-+3 da Lei nº 1-+.133/2021; 
6. 1 •: frtuar o pagamento ao contratado do ,·alor correspondente a execução do objeto, 110 pruo, form,1 e cond1ç<Jcs 
esta bclecidos neste termo; 
7. ,\plicar as sançües prc\'istas na lei e edital, l1uando do descumprimento de obrigaç<Jes pelo contratado; 
8. 1 ·'.mitir exp licitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamaçc>cs relacionadas à execução do contrato, 
rcssal\'ados os rcqueri.1nentos manifestamente impertinentes, meramente protelatc'irios ou de nenhum mteresse 
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para a boa execução do contrato. 
8.1. A Administração terá o prazo de 3() (trinta) dias, a contar da data do protocolo do n.' lluenmento para decidtr, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do el1uilíbrio cconúmico- financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terccirns, ainda l1uc ,·inculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/serviços. 
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor rcsponsáH·l por seu acompanhamento e fiscalização conforme 
lei nº 1-1-.133/21. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O contratado deve cumprir todas as obri6>t1çôes constantes do edital e seus anexos, assumindo corno 
cxclusiYamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do ob1cto, obscn·ando, amda , 
as obrigaçôes a seguir dispostas: 
1.1. Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de De frsa do 
Consumidor ; 
1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2-1- (vinte e quatro) horas llllC' antecede a data da conclusão do 
sen·iço, os motinis que impossibiLtcm o cumprimento do prazo pre,·istu, com a dcYida comprnnção; 
l .. 1. /\ tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contra to ou autoridade superior l' prestar 
tudo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
1.-1-. Reparar, corrigir, remover, reconstruir o u substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no pra.1.0 fi:-.ado 
pelo fisca l do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da CXl'cução 
ou dos materiais empregados; 
1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por tlldo e llualqucr 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
de,·idos ou da garantia, caso exigida, o Yalor correspondente aos danos sofridos; 
1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento L' nificado de 
hirneccdores(S [CN~;, o contratado de,T'rá entregar ao setor responsáYcl pela fiscaLzação do contrato, 1unto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) proya de regularidade relativa à Seguridade Sona!; 
2) Certidão Conjunta rclati\"a aos Tributos 1 ;cderais e à Dí,·ida At1,·a da L'nião; 3) certidões que compru,Tm a 
regularidade perante a Fazenda Sstadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; -1-) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRI\ e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais r 
as demais pre,·istas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-1- (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente ljUe sr verifique no local da execução do objeto. 
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa tC:-Cnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
1.10. Manter durante toda a ,·if,rência do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçc>cs assumidas, todas as 
condiçôes exigidas para habilitação na licitação. 
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rcser\'a de cargos pre,·ista cm ki para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Pn·,·idência Social ou para aprendiz, bem como as rcscn·as de cargns pre\'isrns 
cm outras normas específicas. 
1. 11 .1. Comprovar as rescn-as de cargos e ,·agas a que se referem o subit('m acima, no prazo fixado pdo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. l H >, 
parágrafo único da Lei nº 1-1-.13V2021. 
1.12. Guardar sigilo sobre todas as informaçôcs obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
1.13. 1\rcar com o Ônus decorrente de e,-cntua l equívoco no dimensionamento dos quantitati\"C>S de sua proposta, 
inclusi,·e quanto aos custos \'ariá\'eis decorrentes de fatores futuros e incertos, de,·endo compkmcntá-los, caso o 
prc,·isto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
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quando ocorrer algum dos e,·entos arrolados no art. 12-t, li, d, da] ,t'1 nº 1-t.133/ 2021" 
1.1-t. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adcc1uados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia de\'l'rão atender às rccomt.:ndaçôcs de boa técrnca e a lq.,>1slaçào de regi-11c1a. 
1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuçào do objeto e nas melhores 
condiçôes de segurança, higiene e disciplina. 
1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprcndv 
para os maiores dt.: quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
11uturno, perigoso ou insalubre. 
1.17. Prom(wcr, se for o caso a guarda, manutenção e \'igilâncta de materiais, ferramentas, e tudo u que for 
necessário à execução do objeto, durante a ,·igência cio contrato. 
1.18. Prrn·idenciar a substituiçãn de qualquer profissional en\'oh-ido na execução do objeto contratual, nqa conduta 
seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clcncados na l ,ci Geral de Proteção de Dados, J ,ei nº 
13.709 de 1-t de agosto de 2018 e suas alteraçôes. 
1.20 Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado 4ue seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto 11° 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condiçôes constantes na proposta apresentada na licitação. 

1.21 - Responsabilizar-se pelos , ·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 1-t.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexccução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 1\dministraçào ou ao funoonament<> dos 

ser\'iços públicos ou ao interesse colctinJ; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manti\'er a proposta, salvo em decorrência de fato supetYeniente devidamt.:ntc 1ustificado; 
~) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exi6rida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de "ª!idade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moti,·o justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objcti\'OS do certame; 
1) praticar ato lcsi\'o preYisto no art. 5° da J ,ei nº 12.8-+6, de 1º de agosto de 2013. 
2 - Serão aplicadas ao responsá,·d pelas infrações administrati\'as acima descritas as seguintes sanç<'ies: 
2.1. Alh-ertência, lJUando o Contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre c1ue nào se 1u:--tificar 
a imposição de penalidade mais gra\'e (art. 156, §2º, da l ,ei); 
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as C()ndutas descritas nas alíneas b, c, d, l ' , r e g d< > 
subirem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gra\'l' (art. 156, :·-+º, 
da J ,ei); 
2.3. Declaração de inidoncidadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 
j, k e I do subitem acima deste Contratn, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais gra , ·e (art. 156, §5º, da J ,ei) . 
2.-+. Multa: 
2.-t. l. Moratória de 0,5 "o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o , ,a\or da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
2.-t.2. 5° 11 ( cinco por cento) sobre o , ·alor da contratação, caso a prestaçào < ,u entrq .. ,,a seja realizada de forrn,1 
incompleta ou em desconformidade com as condiçücs a,·ençadas, sobre o \'alor da contrataçào, por dia de 
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irregularidade na prestação dos sen-iços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação at<'.· o máximo de 1 () (dez) 

dias. 
2.-1-.3. lOºo (dez por cento) sobre o Yalur total do contrato, no caso da incxecução total du contrato. 
2.-1-.-1-. O atraso superior a 10 dias autoriza a /\dministraçào a promoYer a rescisão do ClJntrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispik o inciso 1 do art. 137 da l ,ci n. 

1-1-.113, de 2021. 
3. 1\ aplicação das sanções prc,·istas neste Contrato não exclui, cm hip<'>tesc alguma, a obngaçào de reparação 
mtegral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9") 
-1- . Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (a rt. 156, :7"). 
5. ,\ntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 110 prazo de 15 (t1t11nze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157). 
6. Se a multa aplicada e as indcnizaçôes cabí,-cis forem superiores ao Yalor do pagamento en·ntualnwntc deYido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8"). 
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida admirustrati,·amente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação en\'iada pela autoridade 
competente. 
8. /\ aplicação elas sançôes realizar-se-á cm processo administratiYo que assegure o con tracfoório e a ampla dvfesa 
ao Contratado, obsen·ando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 1 ,t•i 11'' 1-t. LB, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, r 1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos t1ue dela proYierem para o Contra tante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pro1:,rrama de intq,l1.i.dade, conforme norm,,s e oricntaçôes dos 

c'irgãos de controle. 
10. Os atos p1-c,·istos como infraçôes administratins na Lei nº 1-1-.133, de 2021, ou cm outras kts de ltotaçc"ics e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados corno atos lcsi,·os na Lei nº 12.8-1-6, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e auto1i.dade 
competente definidos na referida l .ei (art. 159). 
11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preYistos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica se rão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obsen-ados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obri6ratoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atua lizados os dados rclati\'os às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de bnpresas Punida~ (Cncp), 
instituídos no âmbito do Poder 1 ~xecutini J :eclera l. (/\rt. 161). 
13. /\s sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para licitar ou contratar são 
passÍ\'eis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1-1-.133/21. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
l. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipútescs: 
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, set-Yiços ou compras que acarrete modificação do \·alor 111inal 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 1-t.133/ 2021; 
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da /\d ministração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
1.3. Repetidas suspcnsôes que totalizem 90 (mwcnta) dias úteis, independentemente do paf..,tamento obnhtatc'irio de 
indenização pelas sucessi\'as e contratualmente imprc,·istas desmob1lizaçôes e mobilizaçc"ics e outras pre,·1stas; 
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1 .--1-. /\traso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagam<'ntos ou de parcelas de 
pa1-,lílmentos dc\·idos pela Administração por despesas de obras, sen-iços ou fornecimentos; 
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de scrY1ço 
ou fomecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusiYe de\'1do a atraso ou 
descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à 1\dministração relacionadas a dcsaprnpnação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1.6 1\s hipc',teses de extinção a lluc se referem os subi tens 1.2, 1.1 e 1 .--l- obsen-arão ª" seguintes dispos1ç<1es: 
1.7. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gra\'e penurbação da ordem interna ou de _l,>1.terra, bem 
como 4uando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
1.8. 1\ssegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obni-,>aç<"'ies assumidas att' a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio ccon(,mico- financciro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 12-l- da J ,ei n." 1-l-.111/2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. /\s licitantes devem obser\'ar e a contratada cle\·c obsen·ar e fazer obscn·ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de t'·tica durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os prnpc',situs deste item, defuwm-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer \·antagem com o ob1et1\·o 
ele 111íluenciar a ação de sen·idur público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pnítica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lic1taçào 
ou de execução de contrato; 
c) ''prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com (Jll sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nÍYeis artificiais e 
nãc,-competitin,s; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
\'Ísando mfluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçc'ies de prática 
prC\·ista neste sub1tem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
pn >moyer mspeção. 
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contrato~ 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o enYoh-imento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulcnt:t1.s, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
1.2. Considerando os prop<'>sitos dos itens acima, a licitante \'encedora como condição para a contratação, deYcrá 
concordar e autorizar que, na hip<'>tese de o contrato vir a ser fmanciado, cm parte ou integralmente, por orgarusmo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
1.3. A contratante, garantida a prb·ia defesa, aplicará as sanç(>es administrati\·as pertinentes, prcnstas cm lei, se 
comprovar o enYoh-imento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coerciti\·as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por orgarnsmo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cÍw'is. 

DO FORO 
1 - hca eleito o foro da Comarca de AI TO SANTO, Estado do Ceará, para dinmir toda e qua.lquer contrn\·t•rs1a 
oriunda do presente edital, que não possa ser rcsoh-ida pda ,·ia administratt\·a, renunciando-se, desde já, a l1uakp1cr 
outro, por mais pri\·ilcgi.ado que SCJa. 

Alto Santo- CI ~, 12 de setembro de 202-l-. 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PRl ~J:l{I'J'CRA ML.;NlClP1\L DI\ ALTO SANTO, atm-és da Secretana de ______ , pessoa 1uríd1Ca 
de dm:ito público interno, com sede a _________ , Centro, 1\lto Santo, Ceará, inscrita no C: NPJ/ 1\11 · 
sob o 11º _____________ , neste ato representado pelo (a) Secrctário(a) de _______ _ 
Sr.(a) ________ , portador(a) do CP! ; nº. _______ , doravante dcnommado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ___________ , com sede à ________ _ 
mscrita no CNPJ sob o nº. ________ , representada p<>r _________ , porrndor(a) CPI · nº. 

____________ , ao fim assmado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Fd1tal de PRl ~CÀO l~LI \TRÔNJCO Nº. _______ , em conformidade com o que preceitua a l,ci 1:edcral 
nº 1-1-.133 / 2021 de 1 º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supleti,·amentc pelos princípios da Teon:i 
Cera! dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condiçôes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - hmdamcnta-sc este contrato no PREGÃO ELETRÔNJCO Nº _______ , disposiçôes da J ,e1 l ,.ederal 
1-1-.133/ 2021, Regt.Jamcntada pelo Decreto Municipal nº 002 de 16 de janeiro de 202-1-, da Lei 11º 8.078, de 
11 / 09 / 1990 - Código ele Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, Lei Complementar nº 123 de 1-t de 
dezembro de 2006,] ,ei Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 201-t, Lei Complementar n" 155/ 2016, de 27 de 
outubro de 2016, Lei Federal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título VJ 1-A <la Consolidação das J ,e1s do 
Trabalho, e detnllis normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - AQUISIÇÃO DE _________ , OI ~ Rl •:SPONS1\BILIDAIJC DA SECRETAR.l i\ Dl •: 
____________ , DE ACORDO COM AS QC 1\NTJD./\DES I •: l: SPl •:Cn•JCN;ÕFS 
CONSTANTL~S NO Tl~RMO DE RLJ·l<JU1NCIA, ./\Nl ~XO IDO EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - 1\ CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do ob1cto deste contrato o Yalor global cio 
Lote de RS ___ ( _________________ ), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-t.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ,-enceclora, correrão por conta da dotaç;'iu 
orçamentária n": ______________ _ ____________ ; elemento ele despesa: 

sub elemento de despe~a: 
fonte de recursos: 

consignado no Orçamento Municipal de 202-t. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. O prazo de ,·igência do contrato é.· de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrnh,ados nos casos citados no TÍTL1LO lll - DOS CONTll!\TOS /\DMINISTR./\TIVOS, C: 1\PÍTLLO 1 -
D1\ 1:oRMAIJZAÇÀO DOS CONTRATOS, da Lei 1:edcral nº l-t.133 / 2021. 
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5.2. A prorrogação de que trata este item é condic1onada ao ateste, pela automladc competente, de qm:;-;;- o;c!t~-ôcs 
e os preços permanecem \'antajusus para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRA TO 
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 12-1-, da Lei Federal 1-1-. B3 / '.?.0'.?.1, poderão ser alterados, com as de\'1das 
justificativas, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Adnunistração: 

a) quando for nccessári;i a modific;ição do valor contratu;il cm decorrc'nci;i de acrésc1mu cn1 dimmuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

11- p()r acordo entre as partes: 
a) c1ua11clo necessária a modificação do rq.,rime de execução da obra ou do scn-iço, bem como do modo de 

fornecimento, cm face de wrificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais origrnários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pa!-,>amento por imposição de circunstânc1as supenTrnc11tes, 
mantido o \'alor inicial atu;ilizado e vedada a antecipação do pa!-,>ílmento cm relação ao cronograma financcm, 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou scn·iço; 
c) para resrnbdecer o equilíbrio econc'imico- financciro inicial do contrato cm caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrê·ncia de fatos impre\'isí,·eis ou pre,·isíH·is de consequências mc;ilculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal corno pactuado, respeitacfa, cm c1ualquer caso, a rcpartiç:io ob1cti,·a de 
risco estabelecida no contrato. 

6.2. Nas altcraçc"ies unilaterais ague se refere o inciso l do caput do art. l'.?.-1- da Lei 1:edcral l-1-.D3, o contr:itado 
será obri.t,rado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressôes de aLé 25° " (\'intc e cinco pt>r 
cento) do , ·;ilor inicial atualizado do contrato. 
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso l do caput do ;irt. 12-1- da J ,ei Federal 1-1-.133/ '.?.02 l não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
6.-1-. Caso haja alteração uni lateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a J\dmi111stração 
de,·erá rest;ibcleccr, no mesmo termo aditivo, o equilibrio econômico- financeiro inicial. 
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econt'J1nico-financeiro, 
hipótese em lluc será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro deverá ser formulado durante a , ·ih>fnna do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos tem10s do art. 107 ela Lei Federal 1-1-. 133/ '.?.02 l. 
6.7. A fom1ahzação do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçc,es determinadas 
pela Administração no curso d;i execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antenpação 
de seus efeitos, hipótese cm que a form.aliz;ição de\'erá ocorrer no prazo máx11110 de 01 (um) mês. 
(>.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no J1.L -_'.'. ..\._l_LD 
1-1-.11) '.?.()'.?. [, ou pelos respccti\'OS substitutos, pcrmitid;i a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que fo r necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obsen·ados. 
6.10. O fiscal do contrato informará a seus supet;ores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenil'ntes, a 
situação que demandar decisão ou prm·idênci;i que ultrap;issc su;i compctê-ncia. 
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
1\dministração, que de,Trão dirimir dúvidas e subsi<liá lo com informaçôcs rcle\"antcs para pn·,-c111r nscos na 
execução contratual. 
6.12. Na hipl'>tese da cuntrataçào de terceiros p1-c,·ista no caput deste artigo, dcwrão ser obsen·adas as seguintes 
regras: 
1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objeti,·a pela veracidade e pela precisão 
das informaçôes prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 
própria l' exclusi,·a de fiscal de contrato; 
11 - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos li1111tes das informaçôes 
recebidas do terceiro contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

e/ 
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7.1. A execução do contrato dc,·crá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabcleodos no J!.L - '_J_Lu 
1-+. \1.1 '2( l.21 , ou pelos respectin)S substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-los 
com informaçôcs pertinentes a essa atribuição. 
7.'2. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contratu, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obscn-ados. 
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas c<im-crnentes, a 
situação ljlle demandar decisão ou prm·idência que ultrapasse sua competc'-ncia. 
7.-+. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento iurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas l' subsidiá-lo com inf(Jrmaçôes relc,·antcs para prcn'nir riscos na 
execução contratual. 

CLÁUSULA OITAVA- PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8.1. Poderão ser firmados contratos, que strão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçôcs constantes da Lei Nº. l-+.133/ '20'21, inclusi,·e quanto às prorrogaçc"ies, altcraçücs e resosües. 
8.'2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS Df•: COMPRAS, por parte da administração ao licitante , ·cncedor, que imhcarão os quantiratin>s a 
serem cntrq..,rues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrati,·a, a necessidade e clisp(Jnibilidack 
financeira da CONTRATANTE. 
8.'2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respccti\'a quantidade, dcH·ndo ser ('ntreguc 
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou em·iada \'ia fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
8.'2.2. O contratado deYerá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiç('íes: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatúrio indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No pram de no máximo de 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horárm 
de 07h às Bh Q1orário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
8.2.3. O aceite dos produtos / scrYiços pelo órgão recebedor não exclui a responsabihdade cinl do fornecedor por 
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
8.2.-+. Os produtos devem ser entregues confom1e solicitado na ( )rcicm de Compra, obser\'ando rigorosamente as 
especificaçôcs contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Rcfrn'·ncia e obsef\'açôes constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas ,·igcntes. 
8.2.5. Para os produtos objetos deste cename, dn·erá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) un1dade(s) 
gcstora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
8.'2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal dcw·rão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
8.'2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta ,-enccdora a administração os recusará, dcH'ndo ser de imediato uu no 
prazo máximo de '2-+ (\'tnte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçües, sob pena de aplicaçàu das 
penalidades cabí,·cis, na forma da lei e deste instrumento. 
8.3. Os produtos licitados/ contratados dn·erào ser entregues, obscn·ando rigorosamente as especi ficaçC>es 
contidas no Termo de Rcferc'-ncia, nos anexos desse instrumento e disposiçücs constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas ,·igentcs, assumindo o contratado a responsabilidade pelo paj.,>amento de rodos os 
impostos, taxas e quaisquer Ônus d(' origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos JUd1Ciais 
nu extrajudiciais, sejam trabalhistas, prcYidenciários, fiscais e comerciais resultantes cio fornecimC'nto lJUe lhes sejam 
irnputáH·is, inclusiH· com relação a terceiros, e ainda: 
a) J\ reparar, corrigir, remm·er ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm l]Ul' se ,-cnficarem 
vícios, ddci.tos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 1\dm.inistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
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8.--1-. O prazo para paj.,i-amento será de até 30 (trinta) di:is, contados a partir da data da apresentação da Nota 
hscal / 1 :atura apresentada pela CONTRATA D/\. 
8.--1-.1. O pagamento somente será efetuado após o "atesto" , pelo sen·idor competente, da Nota hscal / 1,-atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamentn dos sen·iços executados. 
8.-t.2. O "atesto" fica condicionado à \·eri.ficaçào da confurm.idade da Nota hscal / 1 :atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
8.5. l la\·cndo erro na apresentação da Nota hscal / r:atura ou cios documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idencic 
as medida~ saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apc'is a comprO\·ação da rq . .,•-ularização 
da situação, não acarretando quak1uer êmus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \·crificada, sem prejuízo das 
sanç()cs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
8.6.2. Deixou de executar as atiYidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínim,1 exigi.da; 
8.7. 1\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para \'Cnficar a manutenção das condiçúes de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pa1-,r:1mcnto. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancá.ria de Crédito, mediante dcpúsitu cm conta C()frcnte, 
na agc~ncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por uutro meio previsto na legislação ugcntc. 
8.9. Será considerada como data do pa!,i-amento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
paj.,J,tmcnto. 
8.10. /\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que H:'nha a Sl'r efetuada pcla Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde c.1ue a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o ,·alor devido de,·crá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na \'aria~ão do Í ndtee 
Ccral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-01), divulgado pela Fundação Getúlio Varj.,i-as, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pag,unento, adotando-se o critério "prú-rata tcmporis" para as 
atualizaçôcs nos subpcríodos inferiores a 30(tri.nta) dias. 
8.12 - De,·crão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
ob,eto, por finaJ do prazo ou rescisão contratual. 
8.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizaç()cs ou de multas eventualmente registradas. 
8.1-l-. Nos termos do art. 25, 7º, da Lei nº 1-1-.133/ 2021, o presente edital consigna, como forma de nrnnutençào 
do ec.1uilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustan1ento de preços, o índice do IPC.1\ ou outro lluc hou\·e 
por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monctána. 
8.15. A data-base estará \·inculada à data do orçamento estimado e adjud.icado ao licitante vencedor. 
8.16. /\ extinção do contra to não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio cconê,mico-fi11anceiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da L(·1 
1--l-.133no21) 
8.17. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a v1gt11c1a 
do contrato e antes ck eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da l ,ei nº l--1-.133 / 2021. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9. 1- Comete infração administrativa, nos termos da J ,ci nº 1--1-.133, de 20.21, o Contratado que: 
a) der causa à incxecução parcial do contrato; 
b) der causa à incxccuçãn parcial do contrato que cause gra\T dano à /\dministração ou ao funcionamento dos 

sen-iços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexccução total do contrato; 
d) deixar de cntrq.,i-ar a documentação exigida para o cei-tamc; 
e) não mantiver a proposta, sako em decorrência de fato supcn-cmente dcndamentc just1 ficado; 
~ não celebrar n contrato ou não ent1-c1-,i-ar a documentação exigida para a contratação, quando c-011\·ocado dentro 

do prazo dc \·alidade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçãu sem mot:1\·o justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com nstas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesin> previsto no art. 5° da l .ei nº 12.8-1-6, de l º de agosto de 2013. 
9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançi'ics: 
9.2.1. 1\dvcrtência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre l]UC não se 1ust1ficar 
a imposição de penalidade m,iis grave (art. 156, §2º, da l .ei); 
9.2.2. I mpcdimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, e. d, e, f e g do 
subirem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gran: (art. 156, : -1-", 

da Lei); 
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
1, j, k e I do subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, L1uc justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da l .ei). 
9.2.-1-. Multa: 
9.2.-1-.1. moratúria de 0,5 ° o (cinco décimos por cento) por dia de atraso m1ustificado sobre o valor da parcel:i 
inadimplida, ati· o limite de 10 (dez) dias. 
9.2.-1-.2. 5° 11 (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja reali,.,ada de forma 
mcompkta ou cm c.ksconfornúdade com as condiçôcs a,-cnçadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos se1Yiços / entrega dos produtos, limitatla sua aplicação até o máximo ck li l (dez) 
dias. 
9.2.-1-.3 . 10" o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
9.2.-1-.-1-. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato pm 
descumprimento 011 cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso l do art. 137 da J .ei n. 

1-1-.133, de 2021. 
9.3. 1\ aplicação das sançôcs previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9") 
9.-1-. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente mm a multa (art. 1 S<i, 
:,7'} 
9.5. Antes da aplicação da multa será facu ltada a defesa do interessado no prazo de 1 S (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157). 
9.(í. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabín·is forem superiores ao valor do pagamento eH·ntualmcnte de,·id< > 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administratiYamentc no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autondadc 
competente. 
9.8. 1\ aplicação das sançôcs realizar-se-á cm processo administrati,·o que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, obser,ando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da l ,ei 11º 1-1-. 133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e rnntratar e de declaração de inidoneidadc para licitar nu 
contratar. 
9.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, § 1 º): 
a) a natureza e a gravidade da mfração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
cl) os danos que dela prm·ierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oricntaç1-,es dos <'n".(.,,-ãos 
de contro le. 
9.10. Os atos previstos como infraçôcs administrati, ·as na Lei nº 1-1-.133, de 2021, ou cm outras leis de liorações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lcsi\'os na I .ci nº 12.8-1-6, de 2() 13, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obscn·ados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

- . 
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9.11. /\. personalidade jurídica do C:untratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abu~o do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre,·istos neste Contrato ou para prm·ocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôcs aplicadas à pessoa Jurídica serão estendidos aos 
seus admmistradores e sócios com poderes de adn1inistração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obscrYados, cm todo~ os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pré,·ia (art. 160). 
9.12. O Contratante deH'rá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados rclatin>s às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de l ·'. mpresas I nidôneas e Suspensas (C:cis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (C:ncp ), 
instituídos no âmbito do Poder l·'.xecutinl 1:ederal. (/\rt. 161). 
9.13. /\s sançôcs de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1-1-.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. L::xiwr o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este 111strumcnto e 
seus anexos; 
10.2. Receber o ob1cto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo; 
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 111correçôes Yerificadas no objeto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
10.-1-. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimcnro das ubrigaçi,es pelo contratado; 
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relati,·a à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
ljuahdadc e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-1-.133/2021; 
10.6. l '. fctuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do obicto, no pra/,(), forma e 
condiçôes estabelecidos neste termo; 
10.7. ,\plicar as sançôes pre,·istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado; 
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
10.8.1. / \ /\.d ministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motiYada, por igual período. 
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
110 prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda l]UC Yinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
10.11. 1 ndicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos / serviços. 

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsá,·el por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 1-1-.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. O contratado dcH· cumprir todas as obrigaçües constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes ela boa e perfeita execução do objeto, obsen·ando, amda, 
as obrigaçôes a se,guir dispostas: 
11.1.1. Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos decorrentes do objeto, de acurdo com o Cúdigo de Defesa do 
Consumidor ; 
11.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2-1- (,·inte e quatro) horas l]ll<' antecede a data da conclusão 
do scn·iço, os moti\'OS que impossibilitem o cumprimento do prazo prc,·isto, com a devida compm,·aç~o; 
11.1.3. ,t\ tender às dcterminaçiks regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todl! esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.1.-1-. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, nu total ou cm parte, no prazl> fixado 
pelo fiscal do contrato, os sen·iç()s nos quais se \'erificarem ,·ícios, defeitos ou incorreçôes resultante~ da execução 
ou dos materiais empregados; 
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11.1.5. Rcsponsílbilizar-sc pelos vícios e danos dccorrent<:'S díl execução do objeto, bem como por todo e quíllqucr 
dano causado à Adm.inistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
ílcompanhamcnto da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 1ngamentos 
d<·vidos ou da garantia, caso exi1-,nda, o Yalor correspondente aos danos sofridos; 
11 .1.6. Quando não for possÍYel a \'Crificaçào da rcgulamlade no Sistema de Cadastramento lni[icado de 
Fornecedorcs(SIC: ,\F), o contratado dewrá entregar ao setor responsáwl pela fiscahzação do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os sq..,>i.1intes documentos: 1) pn>Ya de rq..,>i.tlandílck rclatiYa à Seguridade Social; 
~) Certidão Conjunta rclatiYa aos Tributos Federais e à Dí,·ida 1\t1,·a da lrnão; J) certidiies que comprowm a 
regularidade perante a l .-azenda Lstadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; .+) C:crtidà(l de 
R<:'1-,>i.tlamlade do 1 :c;-rs - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - C:ND"1; 
11.1. 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, pt-cYidcnciárias, focais, comerciais 
e as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
l' não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo ele 2.+ (vinte e quatro) horas, tJualquer ocorr2-11cia a11ormal ou 
acidente que se ,-erifiquc no local da execução do objeto. 
11.1.9. Paralisar, por determinação do cuntratantc, qualquer atiYidade lluc não esteja scndu executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha cm riscu a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.1.10. I\Ianter durante toda a ,·igência do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçôcs as~umidas, todas as 
condiçiies exigidas para habilitação na licitação. 
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserYa de cargos prc,·1sta cm lei para pe~soa 
com defici[,ncia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rescn-as de cargos pn•y1stas 
cm outras normas específicas. 
11.1.12. C:ompro,·ar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos cmprq,rados que preencheram as referidas vagas conforme disposto 110 art. 11 (>, 
parágrafo único da Lei nº 1.+.133/ 2021. 
11.1.13. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
11.1.1-t. 1\rcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitatiYos de sua 
proposta, inclusi,·e quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, dcwndo complementá 
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. !~.+, II, d, da Lei nº 1.+.133/ ~021, 
11.1.5. 1\locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
elas cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios dcmandad()s, c11p 
quantidade, tiualidade e tecnologia deverão atender às recomcndaçúcs ele boa técnica e a lc1:,i-islaçãu de regência. 
11.1.16. Cunduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo a~ 
detcrminaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local tk execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendi/ 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito arn>s cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a ,,igê-ncia do contrato. 
1.1.1 <J. Prm·idenciar a substituição de qualquer profissional cnnilndo na execução do ob1cto contratual, cuia 
conduta seja considerada indescjáYcl pela fiscalização do contratante. 
1. 1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clcncados na J ,ei Cera] de Proteção de Dados, J ,e1 
n" 11.709 de 1.+ de agosto de ~018 e suas altcraç<>es. 
11. 1.~ 1 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no <'>rgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.~03, 
de 2010 cumprir com as demais condiçôcs constantes na proposta apresentada na licitação. 

11.1.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes cio objeto, de acordo com os artigos 12, 11 e 17 a 27, 
do Cc'idigo de Defesa do Consumidor O ,ci nº 8.078, de 1990). 

CLÁUSULA D ÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUD E E DA CORRUPÇÃO 
12.1. A~ licitantes dcn'm obscn·ar e a contratada dc,-c obscrYar <:' fa/-er obserYar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

~ 
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contratação<:' de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as segumtes prát1Cas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer ,·antagem com o ob1etini 
de influenciar a ação de scn·idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeti,·o de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de cnntrato; 
c) "prática cnnluiada": es(1uematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com nu sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, ,·isando estabelecer prcç1>s cm ní,·cis artificiais e 
nã<J-C< >mpetiti\'lis; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
,·isandu influenciar sua participação em um processo licita tório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti,·a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar pnffas cm inspcçúcs ou fazer dcclaraçêies falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de akgaçiies de prática 
pre,·ista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o orgarnsmo financeiro multilateral 
promm·cr mspeção. 
12.2. Na hipc'itese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em <.1ualquer 1nomento, constatar o e1n-oh-imento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coerctti,·as ou obstrut1,·as 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propúsitos dos itens acima, a licitante ,·enc<:'dora como condição para a contratação, dt·,-crá 
concordar e autorizar que, na hipó tese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por orga111smo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12.-+. J\ contratante, ,garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, pt-e\'istas cm lei, se 
comprovar o cn\'olvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada cm práticas corrnptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execu~;ào do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati\'as, criminais e cÍH·is. 

CLÁUSU LA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. i\ inexecuçào total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
13.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do ,·alor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da J ,ei n.º 1-+.133/2021; 
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da /\d ministração, por prazo superior a 03 (trê-s) 
meses; 
13. 1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pa1-,ramcnto obn6ratc'>rio 
de indenização pelas succssi, ·as e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizaçôcs e outras prc\'Ístas; 
13.1.-t. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos de,· idos pela 1\dministração por despesas de obras, sen·iços <>li fornecimentos; 
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de snTiço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no prn1cto, inclusi\'e de,·ido a atraso ou 
descumprimento das obrigaçôcs atribuídas pelo contrato à J\dministraçào relacionadas a dcsapmpnaçào, a 
desocupação de áreas públicas 0 11 a licenciamento ambiental. 
13.2. As hipóteses de extinção a <.1uc se referem os subi tens 13.1.2, 13. l.3 e 13.1 .-+ obsc1Tarào as scgumtcs 
disposiç<'>es: 
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como <.1uando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçC,cs assumidas 
ati- a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econ[imico-financcirn do contrato, na 
fomia da alínea "d" do inciso lf do caput do art. 12-+ da Lei n." 1.+.1:13 / 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DAS MULTAS 
1-1-.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de O, 1° o (zero , ·írgula um por cento) ao 
dia de atraso, calculado sobre o \'alor total do contrato. 
1-1-.'.?.. Pelo atraso injustificado na execução do sen·1ço superior a 30 (trinta) dias, contados do termu de mdem de 
serviço, será aplicada multa ele 0,5°" (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia ele atraso, 
calculado sobre o ,·alor total do contrato. 
1-1-.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais llue não aquelas relacionadas 
ao atraso na execução do ser\'iço, será aplicada multa ele'.?." o (dois por cento) sobre o ,·alor do contrato. 
1-1-.-1-. 1\ multa não impede que o CONTR/\TJ\NTI:: rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras 
sançôes. 
1-1-.5. !\ multa, aplicada após regular processo adm.inistratini, será descontada nos pai:.,.-amentos e,-cnn1almente 
de\'idos pela CONTR/\T/\NTI~, inclusiw de e,·enn1al garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
1-1-.6. Da aplicação ele qualquer multa será a C:ONTRA!'/\DJ\ intimada para recolhê-la aos cofres do 
CONTRATA NTI ~ no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
1-1-.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA nãu poderá ultrapassar a 30" n (trinta por cento) do 
\'alor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da l ,ei nº 1-1-.133/ '.?.0'.?.1 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Para as situaçôes não prc,·istas neste contrato, aplicar-se-á o rcgramcnto dado pela l ,ei n.º 1-1-.133/ 2021 , no 
que ela pre\'er, bem como demais lcgislaçôes pertinentes ao objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICIZAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instntmento no Portal Nacional de C:ontrataçücs Públicas 
(PNCP), na forma pre,·ista no art. 9-1- da Lei 1-1-.133, de '.?.021, bem como 110 respecti\'o sítio oficial na I ntcmet, cm 
atenção ao art. 8°, §2º, da Lei 11. 12.527, de 2011, c/ c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7. 72-1-, de '.?.01'.?. . 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA EXTINÇÃO DO CONTRA TO 
17.1. Conforme o J\rt. 137 da Lei Federa 1-1-.133 / '.?.021, constituirão motivos para extinção do contrato, a lJual 
den·rá ser forma lmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditc'irio e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalíci:is ou de cláusulas contratu:iis, de 
espccificaçôes, de projetos ou de prazos; 
11 -dcsatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
II !-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV-decretação de falência ou de insoh-ência C1\'il, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, rq.,>ularmente compro\'ados, impediti\'os da execução do contrato; 
Vl - razôcs de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do úq.,~o ou da entidade contratante; 
Vl 1 - não cumprimento das obrigaçôes rdati\'as à reserva de cargos prevista cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preúdência Social ou para aprendiz. 
17.'.?.. O contratado terá direito à extinção do contrato nas segumtes hipóteses: 
1- supressão, por parte da J\dm.inistração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do \'alor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. l'.?.5 da Lei 1-1-.133/ '.?.0'.?.1 
11 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da /\d ministração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
111 -rcpetidas suspensôes que totali%cm 90 (novent:i) dias úteis, indcpendcntenwnte do pah,-;imcnto 
obrigatório de indeni✓,ação pelas sucessi,·as e contratualmente imprc,·istas desmobilizaçücs e mobilizaçc"ies l' 

outras pre\'!Stas 
IV- atraso superior a O'.?. (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pah.-amentos ou de parcelas de 
pagamentos dc\'idos pela Administração por despesas de obras, scn·iços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serYiço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusin· dtYido a atraso ou 
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descumprimento das obrigaçcíes atribuídas pelo contrato à Admmistração relacmnadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos li, I 11 e [V do item 17.2. Obsen·arão as seguintes 
disposiçôes: 
1- nãl> serão admitidas cm caso de calamidade pública, de !,Tta\'t· perturbação da mdem interna ou de guerra, bem 
como tiuanclo decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do tiual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
li - assq.,Y\.1rarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçc,es assumidas ati· a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do cquilíbnu cc<mÔmteo-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 12--1- ela J ,ei 1--1-.133/2021 . 
17.--1-. Os emitentes das garantias pre\'istas no art. 96 da Lei 1--1-.133/2021 de\Trão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administratin1 para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
17.5. A extinção do contrato poderá ser: 
1- detenninada por ato unilateral e escrito da Adtninistração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputa~, 
desde que haja interesse da Administração; 
111 - determmada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória nu compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
17.6. 1\ extinção determinada por ato tmilateral da Administração e a extinção consensual de\·erão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo nu rcspeclÍ\'O processo. 
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1- de\'(>lução da garantia; 
11- pagamentos de\·iclos pela execução do contrato até a data de extinção; 
111- pagamento do custo da desmobilização. 
17.8. 1\ extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanç<'>es 
pre\·istas na Lei 1--1-.133/ 2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
11 - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal crnprq.,rados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
Ili - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pag-amento de Yerbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assw1ção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, l1uando cabí\'el; 
IV- retenção cios créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à ,\dministração 
Pública e das multas aplicadas. 
17.8.1. Na hipótese do inciso li do caput do item 17.3, o ato deYerá ser precedido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
18.1. CU .PJ\ l·'.XCLL'SIV A D ,\ ADMINISTRi\ÇÀO: Quando a extinção decorrer dl' culpa cxclus1\·a da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente compro\'ados l[Ue hou\'er sofrido e terá 
direito a: 
18.1.1. De\'olução da garantia (se for o caso); 
18.1.'.2. Pab,amcntos de\·idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
18.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
18.'.2. DEn:RMINADA CNil.ATl·'.RALM l~NTF PEL,\ ADMINISTRM) \O: 1\ extinção determinada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôcs prn·istas neste edital, as seguintes 
consequências: 
18.2.1. Assunção imediata cio objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato pníprio da 
1\dmmistração; 
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18.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do matenal e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA NULIDADE CONTRATUAL 
19.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possÍ\'cl <> 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese cm que Sl' revelar medida de interesse público, com a\·aliação, entre outros, dos seguintes 
aspcctc>s: 
19.2. 1 mpactos econôm.icos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
19.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefínos 
do objeto do contrato; 
19.-+. Motivação social e ambiental do contrato; 
19.5. Custo da deterioração ou da perda das parecias executadas; 
19.ó. Despesa necessária à preservação das instalações<' dos sen·1ços Já executados; 
19.7. Despesa incrente à desmobilização e ao posterior retorno às ati\·idades; 
19.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do óq..,~o ou entidade para o saneamento dos indíci1 >S de 
irregularidades apontados; 
19.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos co1wê·nios, das obras ou das parcelas 
em·olvidas; 
19.1 O. 1 :echamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
19.11. Custo para realização de nm·a licitação ou celebração de novo contrato; 
19.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
19.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público de\·erá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prcjuíw 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
19. 1-1-. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá :inálise prévia do interesse público em·olv1do, 
na forma do art. 1-1-7 da Lei n. 0 1-1-.133/ 2021, e operará retroativamente, impedindo t>S efeitos 1uríd1Cos que o 
contrato deveria produzir ordinanamente e desconstituindo os já produzidos. 
19.15. Caso não sqa possíwl o retorno à situação fática anterior, a nulidade será rcsoh-ida pela indenização por 
perdas e danos, sem pre1uízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíwis. 
19.16. 1\ nulidade não exonerará a Ad1ninistração do de\·er de indenizar o contratado pelo que hou\'Cr executado 
ati- ;i data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprn\·ad1 >s, 
desde t1ue não lhe seja imputáYel, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
19.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objet<, e sem a indicação dos crédito~ 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício cm que for realizada a contrataçiio 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tÍ \·er dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar ;i nulidade do contrato, a autoridade, com \·istas à continuidade cfa ati\'idade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm momento futuro, suficiente para efetuar nO\·a 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável urna única \·ez. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FORO 
20.1 - hca eleito o Forn da Comarca do Município de ALTO SJ\NTO - CL, para diriinir quaisquer dú\·idas 
onundas deste Contrato não passíveis de solução pela \"Ía administrati\'a, renunc1andu as partes a t1uak1uer outro 
por mais pri\'ilcgiado que seja ou \'enha a ser. 

l ~ ass1m, por estarem justos e acordes, apús lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em 
03 (três) \·ias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas id<meas que também o assinam, para que surrn 

seus Jurídicos e legais efeitos. 

1\LTO SANTO - CI ~, __ de _______ de 
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CP I: N." _ _ _ _____ __ _ 

C J>l-' N." __________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

A empresa _____________ , inscrita no CNPJ n .º ________ , con1 
sede ____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do 1 ~dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está rq,rular perante a I•'azenda Nacional, a Seguridade Social, 1 •'CTS e a 
CNDT. 

___________ de _________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

1\ empresa _________________ mscnta no CNPJ n.º 
________ , com sede ____________ , declara, sob as penas da J ,ei, 
gue até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo J ,icitatório, ciente da obrigatoriedade Jc declarar ocorrências posteriores. 

___________ dc ________ dc20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7" DA CF 

;\empresa __________ , CNPJ nº. _____________ , com sede 
________________ declara, cm atendimento ao previsto no edital de 
Pregão 1 •:Ietrônico n. 0 

__________ sob as penas da lei, para to<los os fins de 
direito a guc se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Municipio de Alto Santo, Estado <lo Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27 / 10/1999, publica<la no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXll I, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (de1.oito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (de1.esscis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (guator1.e) anos. 

de de '.20_. ------- ---- ----------

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 1-1-
(yuatorze) anos, dc,·crá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

,\ empresa _________ , CNPJ n.º ____________ , com sede 

---------------:, Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o rq.,rime de microempresa ou empresa ele pcc1ucno porte, para efeito do disposto na 
] ,ei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 1 ,ei Complementar 
nº 147, de 07 de /\gosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ ,_de ________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

l~u, ________________ portador(a) do RG nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , con1 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins g uc não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
1\lto Santo. 

______ , __ dc ___ dc20 __ 

(J\ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPJ\R/\01\Ml •:NTL!), se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

Eu, ________________ , portador(a) do RC nº , como 
representante de,·idamente constituíc.Jo da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ nº _____________ , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, yuc: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta < ,u 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregào l•'.lctrônico de nº -------~ por qualquer meio ou por c1ualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l•'.letrônico de nº 
________ , não foi informaJa, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato Jo Pregão Eletrônico de nº ________ , por quak1uer meio ou por lJUak1ucr pessoa; 

(c) gue não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisào de c1ualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , yuan to a part1c1par ou 
não da referida licitação; 

(d) yue o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão l •'.lctrônico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com gual<.juer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrtrnico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) yue o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregào Eletrónico de n" 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de ____________ (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ ,_de ________ de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXOIX 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

L~u, _______________ portador(a) do RC nº 

e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CN1~J nº _____________ , com 
sede à _____________ , <lcclaro para os devi<los fins guc não tenho to<la 
documentação aprescnta<la neste certame está cm conformida<le com art. 63, 1, da J ,ei nº 
14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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